
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0520 / 2011 	 DE 	 2011 

MATÉRIA LEGISLATIVA:  PL 	01 - 0520 / 2011 	 DE 	09/11/2011 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 SANDRA TADEU 

EMENTA: 	 OBRIGA AS REPARTIÇÕES PÚBLICAS, HOSPITAIS, PRONTO-SOCORROS E 

CLÍNICAS MÉDICAS, CENTROS MÉDICOS E DE DIAGNÓSTICOS, 

INSTALADOS NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A COLOCAR "BANNERS" 

OU CARTAZES DIVULGANDO A POPULAÇÃO O NÚMERO DE TELEFONE, 

"EMAIL", "SITE" E ENDEREÇO DE CENTROS DE REMOÇÃO DE ÓRGÃOS, 

TECIDOS E PARTES DO CORPO HUMANO PARA FINS DE TRANSPLANTES E 

TRATAMENTO, E DA OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

GABINETE VEREADORA SANDRA TADEU - DEM/SP 

01 - PL 
01 -  0052U/2011 PROJETO DE LEI N° 
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Â c' ny 	g 1,ii  2011 

enrne..  ,14~-ont,partieirk P..: 	,  
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Ihtbdeti-PrOM:- 	tataNIC- 

Obriga as repartições públicas, hospitais, 
pronto-socorros e clinicas médicas, centros 
médicos e de diagnósticos, instalados no 
Município de São Paulo a colocar 
"banners" ou cartazes divulgando à 
população o número de telefone,"emair, 
"site" e endereço de centros de remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplantes e 
tratamento, e dá outras providências. GÓULART 	 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Ficam obrigadas as repartições públicas, hospitais, pronto-socorros, clínicas 

médicas, centros médicos e de diagnósticos, instalados no Município de São Paulo, a 

colocar em local visível e de fácil acesso ao público, "banners" e ou cartazes, 

divulgando, em destaque, o número de telefone, "email", "site" e endereço, de centros 

de remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e 

tratamento. 

Parágrafo único. Os "banners" e ou cartazes além das informações de que trata o` 

"caput" do artigo, deverão conter mensagem institucional incentivando a prática de 

doação de órgãos, tecidos e partes do corpo humano. 

Art. 2° Os "banners" e ou cartazes deverão ser confeccionados no tamanho mínimo de 

50 x 60 centímetros e, a mensagem institucional contendo o número de telefone, 

email, site e endereço, deverá ser imprensa em destaque, para fácil visualização. 

Art. 3° O descumprimento dos dispositivos contidos na presente Lei, sujeitará o infrator 

ao pagamento de multa de R$ 2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), que será 

aplicada em dobro em caso de reincidência. 

Parágrafo único. A multa de que trata o "caput" deste artigo será atualizada 

anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, apurado 

Viaduto Jacarei, n° 100, 7° andar, sala 715 - CEP: 01319-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 
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juntadots), nesta data, 

Jueumento(s) rubricadols) sob n° 

a  3  e folha de informação; 

tob n° 	1.••••••■ 
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Adelina Cicone 
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CAIARA MUNICI 

SAO PA 
PAL DE 

LO 

  

Folha n° do anexo—

do proc. n".0..e..,..51e 20,f/ 

ADELINA c&TrocHio 
Assistente Parlamentar 

RF 100.4% 

– IBGE, ou outro que vier a substituí- 

o 

pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistic 

lo. 

Art. 4° As despesas com a execução da present 

orçamentárias próprias, suplementadas, se nec 

'Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua 

em contrário. 

Lei correrão por conta das dotações 

sário. 

ublicação, revogadas as disposições 

Sala das Sessões, em 

Às Comissões competentes 

o 

Viaduto Jacarei, n°100, 7° andar, sala 715 - CEP: 01: 19-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. 

M
at

ér
ia

 P
L 

52
0/

20
11

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 3



c£,~ 

SANDRA T IDEU 

Vereadora — DIEM/SP 

  

Folha n°  /53 do anexo 
do proc. ni) (5,/, 5-  9-0  de 20 ..1/ 

ADELINA C. IWTTOCHIO 
Assistente Parlamentar 

RF 100.406 

 

CillnARA MUNICI 0AL DE 

SAO PA LO 
JUSTIFICATI A 

 

 

Inicialmente, cumpre res 

competência legislativa municipal, conforme 

da Constituição Federal: 

o 

Itar que o presente assunto é de 

efinido no artigo 30, incisos I e II 

"Artigo 3 - Compete aos Municípios: 

I — legis r sobre assuntos de interesse 

local; 

II — supl mentar a legislação federal e a 

estadual o que coube ". 

A presente proposit ra que obriga as repartições 

públicas, hospitais, pronto-socorros, clínica médicas, centros médicos e de 

diagnósticos, instalados no Município de Sã Paulo, a colocar em local visível 

o e de fácil acesso ao público, "banners" e ou cartazes, divulgando, em 

destaque, o número de telefone, "e-mail", isite" e endereços de centros de 

remoção de orgãos, tecidos e partes o corpo humano para fins de 

transplantes, visa dar maior publicidade e inrmação para que os interessados 

em fazer doação possam contatá-las mais f cilmente. 

119-900 - São Paulo-SP — Tel. 3396-4244. Viaduto Jacarei, n° 100, 7° andar, sala 715 - CEP: 01 
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CAIARA MUN 

SAO PA 
PROCURA ORIA 

Folha n 

Proc 
Sorna Maria S. Fes 
Reg, 10C.Wi 

SETOR DE PESQUISA, ASSES 

PL N° 0520/11 

ORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dad )5 da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  e no site www. refeit ra.s ov.br/le  isla ão, a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano p a fins de transplante e tratamento e dá 
outras providências; 

- Lei Estadual n° 8.979. de 7 de dezembro d 1994, que concede estímulos especiais 
aos doadores em vida de órgãos para transpl te, especialmente seu artigo 5°; 

- Lei Municipal n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, que dispõe sobre a ordenação 
dos elementos que compõem a paisagem urb na do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 47.950, de 5 de dezerjtbro de 2006, que regulamenta a Lei n° 
14.223,de 26 de setembro de 2006, que disp sobre a ordenação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo; 

- Decreto Municipal n° 52.062, de 30 e dezembro de 2010, que confere 
regulamentação ao artigo 50 da Lei n° 14.23, de 26 de setembro de 2006, o qual 
dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa privada, visando 
à execução e manutenção de melhorias urpanas,ambientais e paisagísticas, bem 
como à conservação de áreas municipais, er-h consonância com o disposto no artigo 
24 da Lei n° 14,517, de 16 de outubro de 200'r;acresce o § 3° ao artigo 2° do Decreto 
n° 40.384, de 3 de abril de 2001, que dispõe sobre a doação de bens e serviços e o 
estabelecimentos de parcerias com a iniciativa privada; revoga o Decreto n° 50.077, 
de 6 de outubro de 2008; 

- PL n° 0325/06, de autoria do Vereador Francisco Chagas, que dispõe sobre a fixação 
de adesivos que incentivem a doação de órgã In e tecidos humanos nos veículos que 
compõem a frota da Prefeitura do Município de São Paulo; 

- PL n° 0382/07, de autoria do Vereador Carlo Apolinário, que altera o artigo 26 da Lei 
n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras providências (colocação de 
anúncios de finalidade cultural e de entidades sem fins lucrativos, dispensando-se 
licenciamento); 

- PL n° 0362/08, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que acrescenta 
incisos XIV e XV ao artigo 7° da Lei n° 14.223, de 26 de setembro de 2006, e dá outras 
providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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Folha n° 	 (t) 

Proce. so n'' .J 	1.-U--  
Son .3 I' 	; '-:, 
R e (- 	- 

eiro de 2012. 

C Marc de Ca 
Procurador upervis do Seto 

AB/SP 5 

alho Giannini 
de Pesq. e Análise Prévia 
.289 

CAIARA MUN CIPAL DE 

SAO PULO 
PROCURA ORIA 

- PL n° 0378/09, de autoria do Vereador Fio 
único ao art. 21 da Lei n° 14.223, de 26 de s 
sobre a ordenação dos elementos que comp 
São Paulo,a fim de reservar espaço nos a 
assuntos de interesse social; 

lano Pesaro, que acrescenta parágrafo 
embro de 2006,que estabelece normas 
m a paisagem urbana do Município de 
ncios publicitários para veiculação de 

- PL n° 0482/11, de autoria do Vereador 
divulgação de material impresso nas uni, 
Paulo,estimulando a doação de órgãos humari 

Dalton Silvano, que dispõe sobre a 
dades de saúde municipal de São 
os para transplantes; 

- PL n° 0513/11, de autoria do Vereador  
dispositivo à Lei n° 14.223/11, de 26 de s 
ordenação dos elementos que compõem a 
Paulo, e dá outras providências. 

David Soares, que acrescenta novo 
tembro de 2006, que dispõe sobre a 
aisagem urbana do Município de São 

Cópias dos documentos citados acompanha esta informação. 

Comissão de Constituição, Justiça e Legisla ão Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 01. 

19-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEPO M
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L9434 

Regulamento  
Mensagem de veto 
Texto compilado  

Page 1 of 7 

Presidência da Repúbl 
CaEla Civil 

Subchefia para Assuntos Juricli 

LEI N° 9.434 DE 4 DE F IEREIRO DE 1997. 

Dispõe sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do 
corpo umano para fins de transplante e tratamento e dá 
outras • rovidências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o 
seguinte Lei: 

Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 

CAPITULIO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1° A disposição gratuita de tecidos, órgãos e partes do corpo humano, em vida ou post matem, 

O para fins de transplante e tratamento, é permitida na formà desta Lei. 

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, não est-o compreendidos entre os tecidos a que se refere 
este artigo o sangue, o esperma e o óvulo. 

Art. 20  A realização de transplante ou enxertos de te 
ser realizada por estabelecimento de saúde, público ou p 
e transplante previamente autorizados pelo órgão de ges  

idos, órgãos ou partes do corpo humano só poderá 
ivado, e por equipes médico-cirúrgicas de remoção 
io nacional do Sistema Único de Saúde. 

"Parágrafo único. A realização de transplantes o 
humano só poderá ser autorizada após a realização, 
diagnóstico de infecção e infestação exigidos em nor 
Saúde. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

CAP(TUL 

enxertos de tecidos, órgãos e partes do corpo 
.lo doador, de todos os testes de triagem para 
as regulamentares expedidas pelo Ministério da 

) II 

DA DISPOSIÇÃO POST M 
ÓRGÃOS E PARTES DO CORPO NUMA 

RTEM DE TECIDOS, 
O PARA FINS DE TRANSPLANTE. 

Art. 3° A retirada post mortern de tecidos, órgãos ou partes do corpo humano destinados a transplante 
ou tratamento deverá ser precedida de diagnóstico de rnorte encefálica, constatada e registrada por dois 
médicos não participantes das equipes de remoção e transplante, mediante a utilização de critérios clínicos e 
tecnológicos definidos por resolução do Conselho Federa de Medicina. 

§ 1° Os prontuários médicos, contendo os resultados ou os laudos dos exames referentes aos 
diagnósticos de morte encefálica e cópias dos documen os de que tratam os arts. 2°, parágrafo único; 4° e 
seus parágrafos; 50 ; 7°; 9°, §§ 2°, 4 0 , 60  e 8°, e 10, quan io couber, e detalhando os atos cirúrgicos relativos 
aos transplantes e enxertos, serão mantidos nos arquivo das instituições referidas no art. 2° por um período 
mínimo de cinco anos. 

§ 2° As instituições referidas no art. 2° enviarão inualmente um relatório contendo os nomes dos 
pacientes receptores ao órgão gestor estadual do Sistem único de Saúde. 

§ 3° Será admitida a presença de médico de confiança da família do falecido no ato da comprovação e 
atestação da morte encefálica. 

http://www.plana1to.gov.beccivi1_03/Leis/L9434.h 	 23/1/2012 
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Parágrafo único. (VETADO) (Incluído pela Lei n° 10. 1, de 23.3.2001) 

Lei 	n°10211. de 23.3.2001) 

ãos 	e tccidos".(Rcvopedo pcle Lci n° 10.211 de 

O 23.3.2001) 
§-4°--A-martifesteção de vontade feita na Certeira de Idert 

•e, ne-eleetiffiente7e-riere-efeelefeçãe-ele-ventede7 

dc 	23.3.2001) 

L9434 
	

Page 2 of 7 

Art. 42  A retirada de tecidos, órgãos e partes do corpo de pessoas falecidas para transplantes ou outra 
finalidade terapêutica, dependerá da autorização do cônjuge ou parente, maior de idade, obedecida a linha 
sucessória, reta ou colateral, até o segundo grau inclusive, firmada em documento subscrito por duas 
testemunhas presentes à verificação da morte. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Art. 5° A remoção post mortem de tecidos, órgãos oy partes do corpo de pessoa juridicamente incapaz 
poderá ser feita desde que permitida expressamente por 	bos os pais, ou por seus responsáveis legais. 

Art. 6° É vedada a remoção post mortem de teci os, órgãos ou partes do corpo de pessoas não 
identificadas. 

Art. 7° (VETADO) 

Parágrafo único. No caso de morte sem assistênc médica, de óbito em decorrência de causa mal 
definida ou de outras situações nas quais houver indic ção de verificação da causa médica da morte, a 
remoção de tecidos, órgãos ou partes de cadáver para fin.,> de transplante ou terapêutica somente poderá ser 

O 

	

	realizada após a autorização do patologista do serviço d 'verificação de óbito responsável pela investigação 
e citada em relatório de necrópsia. 

Art. 	8° Apó3 o retirada dc partc3 do corpo, o cadáv 

Art. 8-2  Após a retirada de tecidos, órgãos e parte, o cadáver será imediatamente necropsiado, se 
verificada a hipótese do parágrafo único do art. 7 2, e, em ivalquer caso, condignamente recomposto para ser 
entregue, em seguida, aos parentes do morto ou seus responsáveis legais para sepultamento. (Redação 
dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001) 

CAPITULO III 

DA DISPOSIÇÃO DE TECIDOS, ÓRGÃOS E PART 8 DO CORPO HUMANO VIVO PARA FINS DE 
TRANSPLANTE OU "RATAMENTO 

Art. 92  É permitida à pessoa juridicamente capaz dispor gratuitamente de tecidos, órgãos e partes do 
próprio corpo vivo, para fins terapêuticos ou para transplantes em cônjuge ou parentes consangüíneos até o 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9434.htm  23/1/2012 
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L9434 Page 3 of 7 

  

quarto grau, inclusive, na forma do § 42  deste artigo, ou em qualquer outra pessoa, mediante 
autorização judicial, dispensada esta em relação à med l la óssea. (Redação dada pela Lei n° 10.211, de 
23.3.2001) 

Folha no 
§ 1° (VETADO) 

 

Procirmdn' 
§ 2° (VETADO) 	 SonIa Mvie S. Ferr 

ReQ. 

§ 30  Só é permitida a doação referida neste artigo quando se tratar de órgãos duplos, de artes de 
Órgãos, tecidos ou partes do corpo cuja retirada não im eça o organismo do doador de continuar vivendo 
sem risco para a sua integridade e não represente grave comprometimento de suas aptidões vitais e saúde 
mental e não cause mutilação ou deformação inaceitáv I, e corresponda a uma necessidade terapêutica 
comprovadamente indispensável à pessoa receptora. 

§ 4° O doador deverá autorizar, preferencialmente p 
o tecido, órgão ou parte do corpo objeto da retirada. 

§ 5° A doação poderá ser revogada pelo doador 
antes de sua concretização. 

O
§ 6° O indivíduo juridicamente incapaz, com com 

doação nos casos de transplante de medula óssea, desd 
responsáveis legais e autorização judicial e o ato não ofe 

r escrito e diante de testemunhas, especificamente 

pelos responsáveis legais a qualquer momento 

tibilidade imunológica comprovada, poderá fazer 
que haja consentimento de ambos os pais ou seus 
cer risco para a sua saúde. 

§ 70  É vedado à gestante dispor de tecidos, órgãos ov partes de seu corpo vivo, exceto quando se tratar 
de doação de tecido para ser utilizado em transplante de medula óssea e o ato não oferecer risco à sua 
saúde ou ao feto. 

§ 8° O auto-transplante depende apenas do cons ntimento do próprio indivíduo, registrado em seu 
prontuário médico ou, se ele for juridicamente incapaz, dei  m de seus pais ou responsáveis legais. 

Art. 92-A É garantido a toda mulher o acesso a info 
doação voluntária de sangue do cordão umbilical e pla 
no momento da realização do parto. Incluído ela Lei n° 

ações sobre as possibilidades e os benefícios da 
tário durante o período de consultas pré-natais e 
.633 de 2007 

CAPITULI IV 

DAS DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

Art. 10. O transplante ou enxerto só se fará com o 
em lista única de espera, após aconselhamento sobre 
(Redação dada pela Lei n° 10.211, de 23.3.20011 

§ 1 2  Nos casos em que o receptor seja juridicament 
comprometam a manifestação válida da sua vontade, o 
um de seus pais ou responsáveis legais. Pará rafo incluí 

nsentimento expresso do receptor, assim inscrito 
excepcionalidade e os riscos do procedimento. 

incapaz ou cujas condições de saúde impeçam ou 
nsentimento de que trata este artigo será dado por 
o pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

§ 22  A inscrição em lista única de espera não confere ao pretenso receptor ou à sua família direito 
subjetivo a indenização, se o transplante não se realizar arn decorrência de alteração do estado de órgãos, 
tecidos e partes, que lhe seriam destinados, provocado por acidente ou incidente em seu transporte. 
(Parágrafo incluído pela Lei n° 10.211, de 23.3.2001)  

Parágrafo único. Nos casos em que o receptor seja 
impeçam ou comprometam a manifestação válida de SUE 

será dado por um de seus pais ou responsáveis legais. 

uridicamente incapaz ou cujas condições de saúde 
vontade, o consentimento de que trata este artigo 

 

  

Art. 11. É proibida a veiculação, através de qualquer meio de comunicação social de anúncio que 

23/1/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9434.htm  
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Prort. 
realizar transplantes a.,.enxertqs, ,,ralativa-:a estas 

, 

L9434 

configure: 

a) publicidade de estabelecimentos autorizados a 
atividades; 

b) apelo público no sentido da doação de tecido, órgão ou parte do corpo humano para pessoa 
determinada identificada ou não, ressalvado o disposto n parágrafo único; 

c) apelo público para a arrecadação de fundos pra o financiamento de transplante ou enxerto em 
beneficio de particulares. 

Parágrafo único. Os órgãos de gestão nacional, re ional e local do Sistema único de Saúde realizarão 
periodicamente, através dos meios adequados de co nunicação social, campanhas de esclarecimento 
público dos benefícios esperados a partir da vigência desta  Lei e de estímulo à doação de órgãos. 

Art. 12. (VETADO) 

Art. 13. É obrigatório, para todos os estabelecimentos de saúde notificar, às centrais de notificação, 
captação e distribuição de órgãos da unidade federada onde ocorrer, o diagnóstico de morte encefálica feito 
em pacientes por eles atendidos. 

Parágrafo único. Após a notificação prevista no ca 
autorizados a retirar tecidos, órgãos ou partes do corp 
deverão permitir a imediata remoção do paciente o 
operacional necessário às equipes médico-cirúrgicas d 
ressarcidos na forma da lei. Incluído sela Lei n° 11.521  

ut deste artigo, os estabelecimentos de saúde não 
humano destinados a transplante ou tratamento 

franquear suas instalações e fornecer o apoio 
remoção e transplante, hipótese em que serão 

e 2007)  

CAPITUJ) V 

DAS SANÇÕES PENAIS ADMIMSTRATIVAS 

SEÇÃ 

Dos Cri es 

Art. 14. Remover tecidos, órgãos ou partes do corpo e pessoa ou cadáver, em desacordo com as 
disposições desta Lei: 

Pena - reclusão, de dois a seis anos, e multa, de 10 a 360 dias-multa. 

§ 1.° Se o crime é cometido mediante paga ou prom ssa de recompensa ou por outro motivo torpe: 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 100 a 150 dias-multa. 

§ 2.° Se o crime é praticado em pessoa viva, e resul a para o ofendido: 

I - incapacidade para as ocupações habituais, por m lis de trinta dias; 

II - perigo de vida; 

III - debilidade permanente de membro, sentido ou f nção; 

IV - aceleração de parto: 

Pena - reclusão, de três a dez anos, e multa, de 100 a 200 dias-multa 

§ 3. 0  Se o crime é praticado em pessoa viva e result para o ofendido: 

I - Incapacidade para o trabalho; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9434.htn 	 23/1/2012 
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o;  
..990  

50 a 300 dias-multa. 

morte: 

360 dias-multa. 

do corpo humano: 

360 dias-multa. 

ve, intermedeia, facilita ou aufere qualquer 

II - Enfermidade incurável ; 

III - perda ou inutilização de membro, sentido ou funç 

IV - deformidade permanente; 

V- aborto: 

Pena - reclusão, de quatro a doze anos, e multa, de 

§ 4.° Se o crime é praticado em pessoa viva e result 

Pena - reclusão, de oito a vinte anos, e multa de 200 

Art. 15. Comprar ou vender tecidos, Órgãos ou parte 

Pena - reclusão, de três a oito anos, e multa, de 200 

Parágrafo único. Incorre na mesma pena quem pro 
vantagem com a transação. 

OD 
Art. 16. Realizar transplante ou enxerto utilizando te dos, Órgãos ou partes do corpo humano de que se 

tem ciência terem sido obtidos em desacordo com os dis sitivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de um a seis anos, e multa, de 150 300 dias-multa. 

Art. 17 Recolher, transportar, guardar ou distribuir p es do corpo humano de que se tem ciência terem 
sido obtidos em desacordo com os dispositivos desta Lei: 

Pena - reclusão, de seis meses a dois anos, e multa, de 100 a 250 dias-multa. 

Art. 18. Realizar transplante ou enxerto em desacor com o disposto no art. 10 desta Lei e seu 
parágrafo único: 

Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 19. Deixar de recompor cadáver, devolvendo-lh aspecto condigno, para sepultamento ou deixar de 
entregar ou retardar sua entrega aos familiares ou interes ados: 

O Pena - detenção, de seis meses a dois anos. 

Art. 20. Publicar anúncio ou apelo público em desa • do com o disposto no art. 11: 

Pena - multa, de 100 a 200 dias-multa. 

Seção 

' L9434 

Das Sanções Ad 

Art. 21. No caso dos crimes previstos nos arts. 14, 1 
equipes médico-cirúrgicas envolvidas poderão ser desaut 
autoridades competentes. 

§ 1. 0  Se a instituição é particular, a autoridade comp 
em caso de reincidência, poderá ter suas atividades susp 
qualquer indenização ou compensação por investimentos 

§ 2.° Se a instituição é particular, é proibida de estab 
públicas, bem como se beneficiar de créditos oriundos de  

inistrativas 

, 16 e 17, o estabelecimento de saúde e as 
rizadas temporária ou permanentemente pelas 

tente poderá multá-la em 200 a 360 dias-multa e, 
nsas temporária ou definitivamente, sem direito a 
ealizados. 

lecer contratos ou convênios com entidades 
nstituições governamentais ou daquelas em que o 

23/1/2012 http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9434.ht  
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reig:a 

rquivo relatórios dos transplantes realizados, 
os relatórios mencionos nosrt, 3.°, § 2.° ao 

'ào sujeitas a multa, de 100 l'200 - dias-multa. 

' L9434 

Estado é acionista, pelo prazo de cinco anos. 

Art. 22. As instituições que deixarem de manter em 
conforme o disposto no art. 3.° § 1.°, ou que não enviare 
órgão de gestão estadual do Sistema único de Saúde, es 

no 	art. 13. 

§1 2  Incorre na mesma pena o estabelecimento de saúde que deixar de fazer as notificações previstas 
no art. 13 desta Lei ou proibir, dificultar ou atrasar as hip leses definidas em seu parágrafo único. (Redação  
dada pela Lei n° 11.521, de 2007) 

§ 2.° Em caso de reincidência, além de multa, o órg • de gestão estadual do Sistema Único de Saúde 
poderá determinar a desautorização temporária ou perm ente da instituição. 

Art. 23. Sujeita-se às penas do art. 59 da Lei n.° 4.1 1 de 27 de a osto de 1962, a empresa de 
comunicação social que veicular anúncio em desacordo m o disposto no art. 11. 

CAPíTUL VI 

DAS DISPOSIÇ ES FINAIS 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário p icularmente a Lei n.° 8.489, de 18 de novembro 
de 1992, e Decreto n.° 879, de 22 de julho de 1993.  

Brasflia,4 de fevereiro de 1997; 176.° da Independê ia e 109.° da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Nelson A. Jobim 
Carlos César de Albuquerque 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 5.2.199 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9434.htnit 	 23/1/2012 
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'Lei N°  8 Page 1 of 1 

 

  

I
rOilti, E.: 

, irjA)Cc.t.,,,. 031  
,r;:,370(iia Al.i!ria R 

- 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO ' —'""-- ,;-;;;:.,.`::_ 5..,,, 

Secretaria Geral Parlamentar 
Departamento de Documentação e Informação 

Lei N° 8.979, de 7 de dezembro de 1994 
(Projeto de Lei n° 1.045/91, do deputado R 
Concede estímulos especiais aos doadores e 
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa 
termos do § 7.° do artigo 28 da Constituiç 
Artigo 1 °  - O Estado concederá estímulos e 
em território paulista que doarem, e 
transplantados, quando da sua morte, co 
vitais à saúde. 
Artigo 2 °  - O doador deverá manter, em s 
que lhe será fornecido pela Secretaria da 
Artigo 3° - O Poder Executivo, através 
registros e organizará cadastro, permanent 
refere a presente lei, franqueando - 
interessadas. 
Artigo 4° - A Secretaria da Saúde ou 
Recolhimento Público, divulgando no Diári 
doações formalizadas no período. 
Artigo 5° - Periodicamente, através de fol 
Público divulgará os fatores primordiais 
serem transplantados. 
Artigo 6 °  - Para efeito do disposto nes 
órgãos serão efetivados de acordo com a 
matéria. 
Artigo 7 °  - As despesas decorrentes da ex 
dotações próprias consignadas no orçamento 

 

que Barbiere) 
vida de órgãos para transplante 

o Estado decreta e eu promulgo, nos 
o do Estado, a seguinte lei: 
peciais as pessoas físicas residentes 
vida, órgãos passíveis de serem 

o propósito de restabelecer funções 

 

 

 

us documentos, comprovante de doação, 
aúde. 

éa Secretaria da Saúde, promoverá os mente atualizado, das doações a que se 
a todas as instituições e pessoas 

 

orgará aos doadores Certificado de 
Oficial, a cada mês, a relação das 

 

etos, cartazes e outros meios, o Poder 
indispensáveis à doação de órgãos a 

lei, a retirada e o transplante de 
egislação federal que dispõe sobre a 

ução desta lei correrão por conta das 
- programa vigente. 

    

Artigo 8 °  - Esta lei entrará em vigor na d ta de sua publicação. 
Palácio dos Bandeirantes, 7 de dezembro de 1994. 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Jordão Pellegrino Júnior, 
Respondendo pelo Expediente da Secretaria da Saúde 
Frederico Pinto Ferreira Coelho Neto, 
Secretário do Governo 
Publicada na Assessoria Técnico - Legislat va, aos 7 de dezembro de 1994. 

http://www.al.sp.gov.br/repositorionegislacao/lei/19 (  4/1ei%20n.8.979,%20de%2007.1... 23/1/2012 
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Lei no 14.223, DE 26 DE SETEMBRO DE !DOS 
(Projeto de Lei no 379/06, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de S o Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara lunicipal, em sessão de 26 de 
setembro de 2006, decretou e eu promulgo a s guinte lei: 

CAPÍTULO I 
DOS OBJETIVOS, DIRETRIZES, ESTRATÉGIAS DEFINIÇÕES 

  

Art. 1 0 . Esta lei dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem 
urbana, visíveis a partir de logradouro público no território do Município de São Paulo. 
Art. 20 . Para fins de aplicação desta lei, considera-se paisagem urbana o espaço aéreo 
e a superfície externa de qualquer elemento natural ou construído, tais como água, 
fauna, flora, construções, edifícios, anteparos, uperfícies aparentes de equipamentos 
de infra-estrutura, de segurança e de veículos utomotores, anúncios de qualquer 
natureza, elementos de sinalização urbana, eq ipamentos de informação e comodidade 
pública e logradouros públicos, visíveis por qua quer observador situado em áreas de 
uso comum do povo. 
Art. 3 0 . Constituem objetivos da ordenação da aisagem do Município de São Paulo o 
atendimento ao interesse público em consonân ia com os direitos fundamentais da 
pessoa humana e as necessidades de conforto imbiental, com a melhoria da qualidade 
de vida urbana, assegurando, dentre outros, o seguintes: 
I - o bem-estar estético, cultural e ambiental da população; 
II - a segurança das edificações e da populaçãO; 
III - a valorização do ambiente natural e constrvído; 
IV - a segurança, a fluidez e o conforto nos dálocamentos de veículos e pedestres; 
✓ - a percepção e a compreensão dos elemento  referenciais da paisagem; 
VI - a preservação da memória cultural; 
VII - a preservação e a visualização das caract rísticas  peculiares dos logradouros e 
das fachadas; 
VIII - a preservação e a visualização dos elem ritos naturais tomados em seu conjunto 
e em suas peculiaridades ambientais nativas; 
IX - o fácil acesso e utilização das funções e se iiços de interesse coletivo nas vias e 
logradouros; 
X - o fácil e rápido acesso aos serviços de eme gência, tais como bombeiros, 
ambulâncias e polícia; 
XI - o equilíbrio de interesses dos diversos agentes atuantes na cidade para a 
promoção da melhoria da paisagem do Municío. 
Art. 40 . Constituem diretrizes a serem observadas na colocação dos elementos que 
compõem a paisagem urbana: 
I - o livre acesso de pessoas e bens à infra-est utura urbana; 
II - a priorização da sinalização de interesse público com vistas a não confundir 
motoristas na condução de veículos e garantir á l  livre e segura locomoção de 
pedestres; 
III - o combate à poluição visual, bem como à degradação ambiental; 
IV - a proteção, preservação e recuperação do patrimônio cultural, histórico, artístico, 
paisagístico, de consagração popular, bem como  do meio ambiente natural ou 
construído da cidade; 
✓ - a compatibilização das modalidades de arálcios com os locais onde possam ser 
veiculados, nos termos desta lei; 
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P 

VI - a implantação de sistema de fiscalização efetivo, ágil, moderno, planejado e 
permanente. 
Art. 5 0 . As estratégias para a implantação da  política  da paisagem urbana são  as 
seguintes: 
I - a elaboração de normas e programas específicos  para os distintos setores da 
Cidade, considerando a diversidade da paisagem nas várias  regiões  que a  compõem;  
II - o disciplinamento dos elementos presentes nas áreas públicas, considerando as 
normas de ocupação das áreas privadas e a volumetria das edificações  que, no 
conjunto, são formadoras da paisagem urbana; 
III - a  criação  de novos padrões,  mais restritivos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - a adoção de parâmetros de  dimensões, posicionamento, quantidade e 
interferência mais adequados à sinalização de trânsito, aos elementos construidos e à 
vegetação, considerando a capacidade de suporte da  região;  
V - o estabelecimento de normas e diretrizes para a implantação dos elementos 
componentes da paisagem urbana e a correspondente veiculaçâo de publicidade; 
VI - a criação de mecanismos eficazes de fiscalização sobre as diversas intervenções  
na paisagem urbana. 
Art. 60 . Para os efeitos de  aplicação desta lei, ficam estabelecidas as seguintes 
definições:  
I - anúncio: qualquer veiculo de comunicação visual presente na paisagem visível  do 
logradouro público, composto de área de  exposição e estrutura, podendo ser: 
a) anúncio indicativo: aquele que visa apenas identificar, no próprio local da atividade, 
os estabelecimentos e/ou profissionais que dele fazem uso; 
b) anúncio publicitário: aquele destinado à veiculação de publicidade, instalado fora do 
local onde se exerce a atividade; 
c) anúncio especial: aquele que possui características  especificas, com finalidade 
cultural, eleitoral, educativa ou imobiliária, nos termos do disposto no art. 19 desta lei; 
II - área de  exposição  do anúncio: a área que  compõe cada face da mensagem do 
anúncio, devendo, caso haja dificuldade de  determinação  da superficie de exposição, 
ser considerada a área do menor quadrilátero regular que contenha o anúncio; 
III - área livre de imóvel edificado: a área descoberta existente entre a  edificação e 
qualquer divisa do imóvel que a contém; 
IV - área total do anúncio: a soma das áreas de todas as superficies de  exposição  do 
anúncio, expressa em metros quadrados; 
V - bem de uso comum: aquele destinado à utilização do povo, tais como as áreas 
verdes e institucionais, as vias e logradouros públicos, e outros; 
VI - bem de valor cultural: aquele de interesse paisagístico,  cultural,  turístico,  
arquitetônico, ambiental ou de consagração popular, público ou privado, composto 
pelas áreas,  edificações, monumentos, parques e bens tombados pela  União, Estado e 
Município, e suas  áreas  envoltórias; 
VII - espaço de  utilização  pública: a parcela do espaço urbano passível  de uso e fruição  
pela população; 
VIII - mobiliário urbano é o conjunto de elementos que podem ocupar o espaço 
público, implantados, direta ou indiretamente, pela  Administração  Municipal, com as 
seguintes funções  urbanísticas:  
a) circulação e transportes; 
b) ornamentação da paisagem e ambientação urbana; 
c) descanso e lazer; 
d) serviços de utilidade pública; 
e) comunicação e publicidade; 
f) atividade comercial; 
g) acessórios  à infra-estrutura; 
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r 

71- IX - fachada: qualquer das faces externas de uma edificação principal ou 
complementar, tais como torres, caixas d'água, chaminés ou similares; 
X - imóvel: o lote, público ou privado, edificado ou não, assim definido: 
a) imóvel edificado: aquele ocupado total ou parcialmente com edificação permanente; 
b) imóvel  não-edificado: aquele não ocupado ou ocupado com edificação transitória, 
em que  não  se exerçam atividades nos termos da  legislação  de uso e ocupação do 
solo; 
XI - lote: a parcela de terreno resultante de loteamento, desmembramento ou 
desdobro, contida em uma quadra com, pelo menos, uma divisa lindeira a via de 
circulação oficial; 
XII - testada ou alinhamento: a linha divisória  entre o imóvel de propriedade particular 
ou pública e o logradouro ou via pública. 
Art. 70 . Para os fins desta lei, não  são considerados anúncios: 
I - os nomes, símbolos, entalhes, relevos ou logotipos, incorporados à fachada por 
meio de aberturas ou gravados nas paredes, sem aplicação ou afixação, integrantes de 
projeto aprovado das edificações; 
II - os logotipos ou logomarcas de postos de abastecimento e serviços, quando 
veiculados nos equipamentos próprios do mobiliário obrigatório, como bombas, 
densímetros e similares; 
III - as  denominações  de prédios e condomínios; 
IV - os que contenham referências que indiquem lotação, capacidade e os que 
recomendem cautela ou indiquem perigo, desde que sem qualquer legenda, dístico  ou 
desenho de valor publicitário; 
V - os que contenham mensagens obrigatórias por legislação federal, estadual ou 
municipal; 
VI - os que contenham mensagens indicativas de  cooperação com o Poder Público 
Municipal, Estadual ou Federal; 
VII - os que contenham mensagens indicativas de órgãos da  Administração Direta; 
VIII - os que contenham indicação de monitoramento de empresas de segurança com 
área máxima de 0,04m 2  (quatro decímetros quadrados); 
IX - aqueles instalados em áreas de  proteção ambiental que contenham mensagens 
institucionais com patrocínio; 
X - os que contenham as bandeiras dos cartões de crédito aceitos nos 
estabelecimentos comerciais, desde que  não ultrapassem a  área  total de 0,09m 2  (nove 
decímetros quadrados); 
XI - os "banners" ou pôsteres indicativos dos eventos culturais que  serão exibidos na 
própria edificação, para museu ou teatro, desde que  não ultrapassem 10% (dez por 
cento) da área total de todas as fachadas; 
XII - a denominação de hotéis ou a sua logomarca, quando inseridas ao longo da 
fachada das edificações onde é exercida a atividade, devendo o projeto ser aprovado 
pela  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU; 
XIII - a identificação das empresas nos  veículos automotores utilizados para a 
realização  de seus serviços. 

CAPÍTULO II 
DAS NORMAS GERAIS 

Art. 80 . Todo anúncio deverá observar, dentre outras, as seguintes normas: 
I - oferecer condições de segurança ao público; 
II - ser mantido em bom estado de conservação, no que tange a estabilidade, 
resistência dos materiais e aspecto visual; 
III - receber tratamento final adequado em todas as suas superficies, inclusive na sua 
estrutura; 
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IV - atender as normas técnicas pertinentes à segurança e estabilidade de seus 
elementos; 
V - atender as normas técnicas emitidas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas 
- ABNT, pertinentes às distâncias das redes de distribuição de energia elétrica, ou a 
parecer técnico emitido pelo órgão público estadual ou empresa responsável pela 
distribuição  de energia elétrica; 
VI - respeitar a vegetação  arbórea significativa definida por normas específicas 
constantes do Plano Diretor Estratégico; 
VII -  não prejudicar a visibilidade de sinalização de trânsito ou outro sinal de 
comunicação institucional, destinado à orientação do público, bem como a numeração 
imobiliária e a denominação dos logradouros; 
VIII -  não provocar reflexo, brilho ou intensidade de luz que possa ocasionar 
ofuscamento, prejudicar a  visão  dos motoristas, interferir na  operação  ou  sinalização  
de trânsito ou, ainda, causar insegurança ao trânsito de veículos e pedestres, quando 
com dispositivo elétrico ou com película de alta reflexividade; 
IX - não prejudicar a visualização de bens de valor cultural. 
Art. 90 . E proibida a instalação de anúncios em: 
I - leitos dos rios e cursos d'água, reservatórios, lagos e represas, conforme  legislação  
especifica; 
II - vias, parques, praças e outros logradouros públicos, salvo os anúncios de 
cooperação entre o Poder Público e a iniciativa privada, a serem definidos por 
legislação especifica, bem como as placas e unidades identificadoras definidas no § 60  
do art. 22 desta lei; 
III -  imóveis situados nas zonas de uso estritamente residenciais, salvo os anúncios 
indicativos nos  imóveis regulares e que  já possuíam  a devida licença de funcionamento 
anteriormente à Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002; 
IV - postes de iluminação pública ou de rede de telefonia, inclusive cabines e telefones 
públicos, conforme autorização específica,  exceção feita ao mobiliário urbano nos 
pontos permitidos pela Prefeitura; 
V - torres ou postes de  transmissão  de energia elétrica; 
VI - nos dutos de  gás e de abastecimento de  água, hidrantes, torres d'água e outros 
similares; 
VII - faixas ou placas acopladas à sinalização de trânsito; 
VIII - obras públicas de arte, tais como pontes, passarelas, viadutos e túneis, ainda 
que de  domínio estadual e federal; 
IX - bens de uso comum do povo a uma distância inferior a 30,00m (trinta metros) de 
obras públicas de arte, tais como túneis, passarelas, pontes e viadutos, bem como de 
seus respectivos acessos; 
X - nos muros, paredes e empenas cegas de lotes públicos ou privados, edificados ou 
não; 
XI - nas árvores  de qualquer porte; 
XII - nos  veículos automotores, motocicletas, bicicletas e similares e nos "trailers" ou 
carretas engatados ou desengatados de  veículos automotores, excetuados aqueles 
utilizados para transporte de carga. 
Art. 10. É proibido colocar anúncio na paisagem que: 
I - oblitere, mesmo que parcialmente, a visibilidade de bens tombados; 
II - prejudique a edificação em que estiver instalado ou as  edificações vizinhas; 
III - prejudique, por qualquer forma, a insolação ou a aeração da edi fi cação em que 
estiver instalado ou a dos  imóveis vizinhos; 
IV - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as convencionadas 
internacionalmente para as diferentes categorias de sinalização de trânsito; 
V - apresente conjunto de formas e cores que se confundam com as consagradas pelas 
normas de segurança para a  prevenção e o combate a incêndios. 
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Folha ri° 

Art. 11. A aprovação do anúncio indicativo nas dificações e áreas enquadradas como 
Zonas de Preservação Cultural - ZEPEC e nos b ns de valor cultural fica condicionada à 
prévia autorização da Secretaria Municipal de PI nejamento - SEMPLA e da Secretaria 
Municipal de Cultura - SMC, nos termos do art. 25 da Lei no 13.885, de 23 de agosto 
de 2004. 

CAPÍTULO III 
DA ORDENAÇÃO DA PAISAGEM URBANA 

Art. 12. Para os efeitos desta lei, considera-se, sara a utilização da paisagem urbana, 
todos os anúncios, desde que visíveis do logra uro público em movimento ou não, 
instalados em: 
I - imóvel de propriedade particular, edificado o não; 
II - imóvel de domínio público, edificado ou nãcj; 
III - bens de uso comum do povo; 
IV - obras de construção civil em lotes públicos u privados; 
V - faixas de domínio, pertencentes a redes de infra-estrutura, e faixas de servidão de 
redes de transporte, de redes de transmissão 	energia elétrica, de oleodutos, 
gasodutos e similares; 
VI - veículos automotores e motocicletas; 
VII - bicicletas e similares; 
VIII - "trailers" ou carretas engatados ou dese atados de veículos automotores; 
IX - mobiliário urbano; 
X - aeronaves em geral e sistemas aéreos de q alquer tipo. 
§ 10 . Para fins do disposto neste artigo, consid ra-se visível o anúncio instalado em 
espaço externo ou interno da edificação e extemo ou interno dos veículos 
automotores, excetuados aqueles utilizados para transporte de carga. 
§ 20 . No caso de se encontrar afixado em esp4 interno de qualquer edificação, o 
anúncio será considerado visível quando localiz - do até 1,00m (um metro) de qualquer 
abertura ou vedo transparente que se comuniq e diretamente com o exterior. 

Seção I 
Do Anúncio Indicativo em Imóvel Edificado, Pú 

  

 

lico ou Privado 

   

Art. 13. Ressalvado o disposto no art. 16 desta ei, será permitido somente um único 
anúncio indicativo por imóvel público ou privad , que deverá conter todas as 
informações necessárias ao público. 
§ 10 . Os anúncios indicativos deverão atender as seguintes condições: 
I - quando a testada do imóvel for inferior a 10,00m (dez metros) lineares, a área total 
do anúncio não deverá ultrapassar 1,50m 2  (um metro e cinqüenta decímetros 
quadrados); 
II - quando a testada do imóvel for igual ou su erior a 10,00m (dez metros) lineares e 
inferior a 100,00m (cem metros lineares), a ária total do anúncio não deverá 
ultrapassar 4,00m 2  (quatro metros quadrados)• 
III - quando o anúncio indicativo for composto 'penas de letras, logomarcas ou 
símbolos grampeados ou pintados na parede, a área total do anúncio será aquela 
resultante do somatório dos polígonos formado pelas linhas imediatamente externas 
que contornam cada elemento inserido na fach da; 
IV - quando o anúncio indicativo estiver instala lo em suportes em forma de totens ou 
estruturas tubulares, deverão eles estar contid s dentro do lote e não ultrapassar a 
altura máxima de 5,00m (cinco metros), incluícas a estrutura e a área total do 
anúncio. 
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Fo4ha 

racterizem as fachadas dos imóveis com 

em marquises, saliências ou 
tes de projeto de edificação aprovado 

obre o passeio público ou calçada. 
, regulares e dotadas de licença de 
nçar até 0,15m (quinze centímetros) 

gonal totalmente contida dentro dos 
e não prejudicar a área de exposição 

o de toldo retrátil, desde que a altura 
tros), atendido o disposto no "caput" 

11 e 

e - 

§ 2°. Não serão permitidos anúncios que desc i  
a colocação de painéis ou outro dispositivo. 
§ 3°. Não serão permitidos anúncios instalado 
recobri mento de fachadas, mesmo que consta 
ou regularizado. 
§ 4°. O anúncio indicativo não poderá avançar 
§ 5°. Nas edificações existentes no alinhamen 
funcionamento, o anúncio indicativo poderá a 
sobre o passeio. 
§ 6°. Os anúncios deverão ter sua projeção o 
limites externos da fachada onde se encontra 
de outro anúncio. 
§ 7°. Será admitido anúncio indicativo no fron 
das letras não ultrapasse 0,20m (vinte centím 
deste artigo. 
§ 8°. Não serão permitidas pinturas, apliques 
promocionais ou publicitários, que sejam visto 
daqueles definidos nesta lei. 
§ 9°. A altura máxima de qualquer parte do a 
em nenhuma hipótese, a altura máxima de 5, 
§ 10. Na hipótese do imóvel, público ou priva 
anúncio referido no "caput" deste artigo poder 
sua área total não ultrapasse os limites estab 
§ 11. Quando o imóvel for de esquina ou tiver 
público oficial, será permitido um anúncio por 
estabelecidas neste artigo. 
Art. 14. Ficam proibidos os anúncios indicativo 
das edificações. 
Art. 15. Nos imóveis edificados, públicos ou pr 
anúncios indicativos das atividades neles exer 
com as disposições estabelecidas na lei de uso 
as devidas licenças de funcionamento. 
Parágrafo único. Não serão permitidos, nos im 
colocação de Hbanners", faixas ou qualquer ou 
visando chamar a atenção da população para 
não aquelas estabelecidas nesta lei. 

e 
ncio indicativo não deverá ultrapassar, 
m (cinco metros). 
, abrigar mais de uma atividade, o 
ser subdividido em outros, desde que 

lecidos no § 1° deste artigo. 
ais de uma frente para logradouro 
stada, atendidas as exigências 

nas empenas cegas e nas coberturas 

ados, somente serão permitidos 
das e que estejam em conformidade 
e ocupação do solo em vigor e possuam 

veis edificados, públicos ou privados, a 
o elemento, dentro ou fora do lote, 

fedas, produtos ou informações que 

1 u quaisquer outros elementos com fins 
dos logradouros públicos, além 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Público ou P 
Igual ou Superior a 100 Metros Lineares 

Art. 16. Nos imóveis públicos ou privados com 
(cem metros) lineares poderão ser instalados 
superior a 10,00m 2  (dez metros quadrados) c 
§ 1°. As peças que contenham os anúncios de 
ser implantadas de forma a garantir distância 
entre elas. 
§ 2°. A área total dos anúncios definidos no " 
nenhuma hipótese, ultrapassar 20,00m 2  (vint 

Do Anúncio Indicativo em Imóvel Não-Edificad 

vado Situado em Lotes com Testada 

estada igual ou maior que 100,00m 
(dois) anúncios com área total não 

da um. 
nidos no "caput" deste artigo deverão 
ínima de 40,00m (quarenta metros) 

put" deste artigo não deverá, em 
metros quadrados). 

, Público ou Privado 

Art. 17. Não será permitido qualquer tipo de a lúncio em imóveis não-edificados, de 
propriedade pública ou privada, ressalvado o disposto no parágrafo único deste artigo. 
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• 
Parágrafo único. Caso seja exercida atividade n área não-edificada, que POSSlia a 
devida licença de funcionamento, poderá ser in talado anúncio indicativo, observado o 
disposto no art. 13 desta lei. 

ivado 

Art. 18. Fica proibida, no âmbito do Município 	São Paulo, a colocação de anúncio 
publicitário nos imóveis públicos e privados, edificados ou não. 

Dos Anúncios Especiais 

Do Anúncio Publicitário em Imóvel Público ou 11 

Art. 19. Para os efeitos desta lei, os anúncios 
I - de finalidade cultural: quando for integranté 
embelezamento da cidade ou alusivo a data de' 
veiculação ser superior a 30 (trinta) dias, conf 
que definirá o projeto urbanístico próprio; 
II - de finalidade educativa, informativa ou de 
programas políticos ou ideológicos, em caso d 
III - de finalidade eleitoral: quando destinado 
seus candidatos, na forma prevista na legislaça 
IV - de finalidade imobiliária, quando for destin 
aluguel ou venda de imóvel, não podendo sua = 
quadrado) e devendo estar contido dentro do I. 
§ 1 0 . Nos anúncios de finalidade cultural e edue 
patrocinador será determinado pelos órgãos mi 
§ 20 . Os anúncios referentes à propaganda eles 
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data 
Art. 20. A veiculação de anúncios especiais rel 
empreendimentos imobiliários sediados nos li 
São Paulo dependerá de análise prévia e autor 

peciais são classificados em: 
de programa cultural, de plano de 
valor histórico, não podendo sua 
me decreto específico do Executivo, 

rientação social, religiosa, de 
plebiscitos ou referendos populares; 
propaganda de partidos políticos ou de 
federal eleitoral; 

do à informação do público para 
rea ultrapassar 1,00m 2  (um metro 
te. 
ativa, o espaço reservado para o 
nicipais competentes. 
oral deverão ser retirados no prazo 
a realização das eleições ou plebiscitos. 
ionados a eventos culturais ou 

tes do Centro Histórico do Município de 
ação dos órgãos competentes. 

Seção II 
Do Anúncio Publicitário no Mobiliário Urbano 

Art. 21. A veiculação de anúncios publicitários o mobiliário urbano será feita nos 
termos estabelecidos em lei específica, de inici tiva do Executivo. 
Art. 22. São considerados como mobiliário urbano de uso e utilidade pública os 
seguintes elementos, dentre outros: 
1- abrigo de parada de transporte público de p ssageiro; 
II - totem indicativo de parada de ônibus; 
III - sanitário público "standard"; 
IV - sanitário público com acesso universal; 
V - sanitário público móvel (para feiras livres e eventos); 
VI - painel publicitário/informativo; 
VII - painel eletrônico para texto informativo; 
VIII - placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos; 
IX - totem de identificação de espaços e edifíci s públicos; 
X - cabine de segurança; 
XI - quiosque para informações culturais; 
XII - bancas de jornais e revistas; 
XIII - bicicletário; 
XIV - estrutura para disposição de sacos plásti s de lixo e destinada à reciclagem; 
XV - grade de proteção de terra ao pé de árvo 
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XX - estrutura de suporte para terminal de Re le Pública de Informação e Q.c.":9::  T3 	Fe7red:  

\ 

XVIII - lixeiras;

i.1:à.r13...,-,.  
d 

XVI - protetores de árvores; 
XVII - quiosque para venda de lanches e prod tos em parques; 

XIX - relógio (tempo, temperatura e poluição) 

Comunicação; 
XXI - suportes para afixação gratuita de pôste para eventos culturais; 
XXII - painéis de mensagens variáveis para u o exclusivo de informações de trânsito; 
XXIII - colunas multiuso; 
XXIV - estações de transferência; 
XXV - abrigos para pontos de táxi. 
§ 1 0 . Abrigos de parada de transporte público de passageiros são instalações de 
proteção contra as intempéries, destinados ao ls usuários do sistema de transporte 
público, instalados nos pontos da parada e terminais, devendo, em sua concepção, ter 
definidos os locais para veiculação de publicidade e os painéis informativos referentes 
ao sistema de transporte e sua integração con o metropolitano. 
§ 20 . Totem indicativo de parada de ônibus é elemento de comunicação visual 
destinado à identificação da parada de ônibus quando houver impedimento para 
instalação de abrigos. 
§ 30 . Sanitários "standard" e com acesso univ rsal são instalações higiênicas 
destinadas ao uso comum, sendo implantados Jem praças e nos terminais de transporte 
de uso coletivo, e os chamados sanitários púb cos móveis instalados em feiras livres e 
eventos. 
§ 40 . Painel publicitário informativo é o painel uminoso para informação a transeuntes, 
consistindo num sistema de sinalização global rara a cidade, que identificará mapas de 
áreas, marcação dos pontos de interesse turíst co, histórico e de mensagens de caráter 
educativo. 
§ 50 . Painel eletrônico para texto informativo çpnsiste em painéis luminosos ou totens 
orientadores do público em geral, em relação os imóveis, paisagens e bens de valor 
histórico, cultural, de memória popular, artisti o, localizados no entorno e ainda com a 
mesma função relativamente a casas de espe culos, teatros e auditórios. 
§ 60 . Placas e unidades identificadoras de via e logradouros públicos são aquelas que 
identificam as vias e logradouros públicos, ins ladas nas respectivas confluências. 
§ 70 • Totens de identificação de espaços e edif ícios públicos são elementos de 
comunicação visual destinados à identificação ios espaços e edifícios públicos. 
§ 80 . Cabine de segurança é o equipamento deiso tinado a abrigar policiais durante 24 
horas por dia, com acesso externo tipo balcão ara atendimento dos transeuntes, com 
capacidade para prestação de primeiros socorr s, contendo pequeno sanitário, além de 
espaço para detenção provisória de, pelo menis, 1 (uma) pessoa. 
§ 90 . Quiosques são equipamentos destinado à comercialização e prestação de 
serviços diversos, implantados em praças e lo!radouros públicos, em locais e 
quantidades a serem estipuladas pelo Poder Piblico Municipal, sem prejuízo do 
comércio local regularmente estabelecido e deltrânsito de pedestres. 
§ 10. As bancas para a comercialização de jori ais e revistas, instaladas em espaços 
públicos, obedecerão a um cronograma de ins' lação, decorrente da aprovação do 
desenho do mobiliário em relação ao desenho rbano e da aprovação de sua instalação 
naquele espaço especifico. 
§ 11. Bicicletário é o equipamento destinado a abrigar bicicletas do público em geral, 
adaptável a estações de metrô, ônibus e trená escolas e instituições. 
§ 12. Grade de proteção de terra ao pé de árv i, res é aquela elaborada em forma de 
gradil, destinada à proteção das bases de árváres em calçadas, podendo servir de piso 
no mesmo nível do pavimento das referidas calçadas. 
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Soma Mer.3 S. Fe,-mir 
f;<--i. 103.gi;.°15; 

§ 13. Protetores de árvore são aqueles elabor dos em forma de gradil protetor da 
muda ou arbusto, instalados em vias, logrado ros ou outros espaços públicos, tais 
como praças, jardins e parques, de acordo comi projetos paisagísticos elaborados pelo 
Poder Público Municipal ou pelo concessionário', em material de qualidade não 
agressivo ao meio ambiente. 
§ 14. As lixeiras, destinadas ao descarte de m terial inservível de pouco volume, serão 
instaladas nas calçadas, em pontos e intervalo ; estratégicos, sem prejuízo do tráfego 
de pedestres ou de pessoas com deficiência o mobilidade reduzida. 
§ 15. Relógios/termômetros são equipamento com iluminação interna, destinados à 
orientação do público em geral quanto ao hor rio, temperatura e poluição do local, 
podendo ser instalados nas vias públicas, nos anteiros centrais e nas ilhas de 
travessia de avenidas. 	 I 
§ 16. Estrutura de suporte para terminal da Ride Pública de Informação e 
Comunicação são estruturas destinadas a cont !r -  equipamentos de informática, 
compondo terminais integrados ao "hardware" da Rede Pública Interativa de 
Informação e Comunicação, a serem instalado em locais públicos abrigados, de 
intenso trânsito de pedestres. 
§ 17. Suportes para afixação gratuita de pôsteres são elementos estruturados para 
receber a aplicação de pequenos pôsteres do t po "lambe-lambe", que promovem 
eventos culturais, sem espaço para publicidad I . 
§ 18. Painéis de mensagens variáveis para us exclusivo de informações de trânsito 
são equipamentos eletrônicos destinados a vei ular mensagens de caráter 
exclusivamente informativo e de utilidade no ae se refere ao sistema viário e de 
trânsito da cidade. 
§ 19. Colunas multiuso são aquelas destinada à fixação de publicidade, cujo desenho 
deve ser compatível com o seu entorno, podehdo abrigar funções para suporte de 
equipamentos de serviços, tais como quiosque 4 de informação e venda de ingressos. 
§ 20. Estações de transferência são locais pro gidos para passageiros de ônibus em 
operações de transbordo. 
§ 21. Abrigos para pontos de táxi são instalações de proteção contra as intempéries, 

i destinadas à proteção dos usuários do sistema regular de táxis, devendo, em sua i 
concepção, definir os locais para veiculação de publicidade e painéis informativos 
referentes ao sistema de transporte e sua integração com o metropolitano. 
Art. 23. Os elementos do mobiliário urbano nãp poderão: 
I - ocupar ou estar projetado sobre o leito carroçável das vias; 
II - obstruir a circulação de pedestres ou configurar perigo ou impedimento à 
locomoção de pessoas com deficiência e mobil Idade reduzida; 
III - obstruir o acesso a faixas de travessias de pedestres, escadas rolantes ou 
entradas e saídas de público, sobretudo as de emergência ou para pessoas com 
deficiência e mobilidade reduzida; 
IV - estar localizado em ilhas de travessia, exceto pontos de ônibus e 
relógios/termômetros digitais; 	 1 
V - estar localizado em esquinas, viadutos, pontes e belvederes, salvo os 
equipamentos de informação básica ao pedest e ou de denominação de logradouro 
público. 
Parágrafo único. A instalação do mobiliário ur ano nos passeios públicos deverá 
necessariamente observar uma faixa de circul ição de, no mínimo, metade de sua 
largura, nunca inferior a 1,50m (um metro e cinqüenta centímetros); nos calçadões, a 
faixa de circulação terá 4,50m (quatro metros e cinqüenta centímetros) de largura. 

CAPÍTULO IV 
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 
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Seção I 
Do Licenciamento e do Cadastro de Anúncios - CADAN 

    

Art. 24. Os anúncios indicativos somente pode 
da licença que implicará seu registro imediato 
Art. 25. O licenciamento do anúncio indicativo 
conforme regulamentação específica, não sen 
que não haja alteração em suas característica 
Parágrafo único. Qualquer alteração na caract 
sustentação do anúncio implica a exigência de 
Art. 26. A colocação de anúncio de finalidade 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC, dispen 
Art. 27. Ficam dispensados de licenciamento o 
equipamentos urbanos, inclusive quanto ao se 
estabelecido no respectivo contrato. 
Art. 28. O despacho de indeferimento de pedi 
devidamente fundamentado. 
Parágrafo único. O indeferimento do pedido n 
de eventuais taxas ou emolumentos pagos.1 
Art. 29. O prazo para pedido de reconsideraçã 
(trinta) dias corridos, contados a partir da dat 
Oficial da Cidade. 
Parágrafo único. Os pedidos de reconsideraçã 
efeito suspensivo. 

Seção II 
Do cancelamento da licença do anúncio 

6 

i ão ser instalados após a devida emissão 
ho Cadastro de Anúncios - CADAN. 
erá promovido por meio eletrônico, 

• necessária a sua renovação, desde 

ística, dimensão ou estrutura de 
mediata solicitação de nova licença. 
ltural ficará sujeita à autorização da 
ndo-se seu licenciamento. 
anúncios instalados em mobiliários e 
cadastramento no órgão competente 

• da licença de anúncio indicativo será 

dá ao requerente o direito à devolução 

de despacho ou de recurso é de 30 
da publicação do despacho no Diário 

de despacho ou de recurso não terão 

Art. 30. A licença do anúncio será automatica 
I - por solicitação do interessado, mediante re 
II - se forem alteradas as características do an 
III - quando ocorrer mudança de local de insta 
IV - se forem modificadas as características d 
V - quando ocorrer alteração no Cadastro de 
VI - por infringência a qualquer das disposiçõe 
regulamentar, caso não sejam sanadas as irre 
VII - pelo não-atendimento a eventuais exige 
VIII - pela ocorrência da hipótese prevista no 
Art. 31. Os responsáveis pelo anúncio, nos ter 
o número da licença de anúncio indicativo ou 
logradouro público, sob pena de aplicação das 
seguintes. 
Parágrafo único. Os responsáveis pelo anúnci 
instalado, à disposição da fiscalização, toda a 
regularidade junto ao Cadastro de Anúncio - C 
Contribuintes Mobiliários - CCM e dos pagame 
- T.F.A. 

ente extinta nos seguintes casos: 
uerimento padronizado; 
ncio; 

ação de anúncio; 
imóvel; 
ntribuintes Mobiliários - CCM; 
desta lei ou de seu decreto 

ularidades dentro dos prazos previstos; 
ias dos órgãos competentes; 
arágrafo único no art. 25 desta lei. 

1 os do art. 32 desta lei, deverão manter 
ADAN de forma visível e legível do 
anções estabelecidas nos arts. 40 e 

deverão manter, no imóvel onde está 
ocumentação comprobatória da 
DAN, da inscrição no Cadastro de 

tos da Taxa de Fiscalização de Anúncio 

Seção III 
Dos responsáveis pelo anúncio 

Art. 32. Para efeitos desta lei, são solidariame te responsáveis pelo anúncio o 
proprietário e o possuidor do imóvel onde o an i  'ncio estiver instalado. 
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§ 1 0 . A empresa instaladora é também solidar 
técnicos e de segurança de instalação do ariúr 
§ 2 0 . Quanto à segurança e aos aspectos técni 
elétrica, também são solidariamente responsá 
§ 3 0 • Quanto à segurança e aos aspectos técni 
solidariamente responsável a empresa de ma 
§ 40 . Os responsáveis pelo anúncio responder 
pela veracidade das informações prestadas. 

mente responsável pelos aspectos 
io, bem como de sua remoção. 
os referentes à parte estrutural e 
eis os respectivos profissionais. 
os referentes à manutenção, também é 
tenção. 

o administrativa, civil e criminalmente 

Seção IV 
Das Instâncias Administrativas e Competêncil 

Art. 33. Para a apreciação e decisão da matér tratada nesta lei, serão observadas as 
seguintes instâncias administrativas, no âmbi da competência das Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso e Ocupação do Solo; 
II - Chefe de Gabinete; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 34. Compete à Secretaria Municipal de C 
I - supervisionar e articular a atuação das Su 
urbana; 
II - expedir atos normativos e definir procedi entos administrativos para fiel execução 
desta lei e de seu regulamento; 
III - gerenciar o cadastro único dos anúncios la cidade - CADAN, bem como a 
veiculação eletrônica no "site" da Prefeitura pai -a o conhecimento e acompanhamento 
de todos os cidadãos. 
Art. 35. Compete à Comissão de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU: 
I - apreciar e emitir parecer sobre casos de ap icação da legislação de anúncios, 
mobiliário urbano e inserção de elementos na aisagem urbana; 
II - dirimir dúvidas na interpretação de disposi ivos desta lei ou em face de casos 
omissos; 
III - elaborar e apreciar projetos de normas m dificativas ou inovadoras da legislação 
vigente, referentes a anúncios, mobiliário urbano e paisagem urbana, com as 
justificações necessárias visando sua constan atualização, diante de novas exigências 
técnicas e peculiares locais; 
IV - propor à Comissão Municipal de Política U bana diretrizes relativas à política 
municipal de proteção e promoção da boa qua idade da paisagem urbana; 
V - propor e expedir atos normativos administ ativos sobre a ordenação dos anúncios, 
paisagem e meio ambiente; 
VI - expedir atos normativos para fiel execuçà desta lei e de seu regulamento, 
apreciando e decidindo a matéria pertinente. 
Art. 36. Compete às Subprefeituras: 
I - licenciar e cadastrar os anúncios indicativo, inclusive os que já foram protocolados 
anteriormente à data da publicação desta lei; 
II - fiscalizar o cumprimento desta lei e punir s infratores e responsáveis, aplicando 
as penalidades cabíveis. 
Art. 37. Compete à Secretaria Municipal de C tura - SMC: 
I - expedir atos normativos quanto à classific ão dos anúncios de finalidade cultural e 
quanto às características e parâmetros para a1 úncios em bens de valor cultural, 
conforme definido no inciso VI do art. 6° dest lei; 
II - emitir parecer, no âmbito de suas atribuiç es, quanto ao enquadramento das 
situações não previstas ou passíveis de dúvida ; 

• D rdenação das Subprefeituras - SMSP: 
Is refeituras em matéria de paisagem 
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valor cultural, conjuntamente com a Secretariâ Municipal de Planejamento - SEMPLA, 

Art. 38. Compete à Empresa Municipal de Urb. nização - EMURB, quanto 

III - autorizar e fixar condições para a instala ão dos anúncios indicativos nos bens de 

conforme o art. 125 da Lei no 13.885, de 25 4 .â agosto de 2004. 

da paisagem urbana: 
I - propor normas e programas específicos pa os distintos setores da cidade; 
II - disciplinar os elementos presentes nas ár s públicas, considerando as normas de : 

ocupação das áreas privadas e a volumetria d s edificações; 
III - a criação de novos padrões, mais restriti pos, de comunicação institucional, 
informativa ou indicativa; 
IV - elaborar parâmetros de dimensões, posic 
mais adequados à sinalização de trânsito, aos 
considerando a capacidade de suporte da regi 
V - propor normas e diretrizes para implantaç 
paisagem urbana para a veiculação da publici 
VI - propor mecanismos eficazes de fiscalizaç 
paisagem urbana. 

CAPÍTULO V 
DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

Art. 39. Para os fins desta lei, consideram-se 
I - exibir anúncio: 
a) sem a necessária licença de anúncio indica 
quando for o caso; 
b) com dimensões diferentes das aprovadas; 
c) fora do prazo constante da licença de anún 
anúncio especial; 
d) sem constar de forma legível e visível do lo 
anúncio indicativo ou CADAN; 
II - manter o anúncio em mau estado de cons 
III - não atender a intimação do órgão compe 
do anúncio; 
IV - veicular qualquer tipo de anúncio em des 
demais leis municipais, estaduais e federais p 
V - praticar qualquer outra violação às norma 
regulamentar. 
Parágrafo único. Para todos os efeitos desta I , respondem solidariamente pela 
infração praticada os responsáveis pelo anúnci nos termos do art. 32. 
Art. 40. A inobservância das disposições deste lei sujeitará os infratores, nos termos de 
seu art. 32, às seguintes penalidades: 
I - multa; 
II - cancelamento imediato da licença do anú io indicativo ou da autorização do 
anúncio especial; 
III - remoção do anúncio. 
Art. 41. Na aplicação da primeira multa, sem 
os responsáveis serão intimados a regularizar 
caso, observados os seguintes prazos: 
I - 5 (cinco) dias, no caso de anúncio indicati 
II - 24 (vinte e quatro) horas, no caso de anú 
Art. 42. Na hipótese do infrator não proceder 
instalado irregularmente, a Municipalidade ad 

aos elementos 

namento, quantidade e interferência 
lementos construídos e à vegetação, 

o; 
o dos elementos componentes da 
ade; 

sobre as diversas intervenções na 

frações: 

vo ou a autorização do anúncio especial, 

o indicativo ou da autorização do 

radouro público, o número da licença de 

rvação; 
ente para a regularização ou a remoção 

cordo com o disposto nesta lei e nas 
rtinentes; 
previstas nesta lei ou em seu decreto 

ou especial; 
cio que apresente risco iminente. 
regularização ou remoção do anúncio 

tará as medidas para sua retirada, ainda 

rejuízo das demais penalidades cabíveis, 
anúncio ou a removê-lo, quando for o 
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I 	4, 

Folha n°  

10, 1) TO 

• • 
r;ofV,:o 

que esteja instalado em imóvel privado, cobr 
responsáveis, independentemente da aplicaç 
Parágrafo único. O Poder Público Municipal po 
remoção imediata do anúncio, ainda que este 
de risco iminente de segurança ou da reincidé 
custos de seus responsáveis, não respondend 
anúncio quando de sua remoção. 
Art. 43. As multas serão aplicadas da seguint 
I - primeira multa no valor de R$ 10.000,00 ( 
II - acréscimo de R$ 1.000,00 (mil reais) par .  

4,00m 2  (quatro metros quadrados); 
III - persistindo a infração após a aplicação d 
no art. 41 e nos incisos I e II deste artigo, se 
estabelecidos, será aplicada multa correspon 
cada 15 (quinze) dias a partir da lavratura da 
remoção do anúncio, sem prejuízo do ressarci 
relativos à retirada do anúncio irregular pela P 
§ 1 0 . No caso do anúncio apresentar risco imi 
reaplicações subseqüentes, ocorrerão a cada 
lavratura da multa anterior até a efetiva remo 
§ 2 0 . Nos casos previstos nos arts. 9 0  e 10 de 
veiculação de anúncios publicitários por meio 
pinturas e outros elementos que promovam p 
atividade nas vias e equipamentos públicos, a 
também aplicadas aos respectivos responsáv 
municipal próprio, que será veiculado pela Int 
de "cidadão não responsável pela cidade". 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

• ■ 

II 

II 

do os respectivos custos de seus 
das multas e demais sanções cabíveis. 

erá ainda interditar e providenciar a 
instalado em imóvel privado, em caso 

cia na prática de infração, cobrando os 
por quaisquer danos causados ao 

forma: 
ez mil reais) por anúncio irregular; 
cada metro quadrado que exceder os 

primeira multa e a intimação referidas 
que sejam respeitados os prazos ora 
nte ao dobro da primeira, reaplicada a 
nterior, até a efetiva regularização ou a 
ento, pelos responsáveis, dos custos 
efeitura. 
ente, a segunda multa, bem como as 
4 (vinte e quatro) horas a partir da 
ão do anúncio. 
ta lei, em que não é permitida a 
e "banners", "lambe-lambe", faixas, 
ofissionais, serviços ou qualquer outra 
sanções estipuladas neste artigo serão 

s, que passarão a integrar cadastro 
rnet no "site" da Prefeitura, na condição 

Art. 44. Todos os anúncios publicitários, inclus 
instalados, com ou sem licença expedida a qu 
de propriedade pública ou privada, deverão se 
31 de dezembro de 2006. 
Parágrafo único. Em caso de descumprimento 
serão impostas as penalidades previstas nos 
I - à empresa registrada no Cadastro de Emp 
que tenha requerido a licença do anúncio; 
II - ao proprietário ou possuidor do imóvel on 
III - ao anunciante; 
IV - à empresa instaladora; 
V - aos profissionais responsáveis técnicos; 
VI - à empresa de manutenção. 
Art. 45. Todos os anúncios especiais autorizad 
adequar ao disposto nesta lei até 31 de deze 
§ 1 0 . O prazo previsto no "caput" deste artigo 
(noventa) dias, caso os responsáveis pelo an 
atendimento, mediante requerimento ao órgã 
§ 2 0 . Em caso de não-atendimento aos prazo 
as penalidades previstas nos arts. 40 a 43 de; 
Art. 46. A critério do Executivo, o Cadastro de 
CADEPEX poderá ser extinto. 

ve suas estruturas de sustentação, 
lquer tempo, dentro dos lotes urbanos 
retirados pelos seus responsáveis até 

o disposto no "caput" deste artigo, 
s. 40 a 43 desta lei: 

sas de Publicidade Exterior - CADEPEX 

e o anúncio estiver instalado; 

s e indicativos já licenciados deverão se 
bro de 2006. 
poderá ser prorrogado por mais 90 
cio justifiquem a impossibilidade de seu 
competente do Executivo. 
previstos neste artigo, serão impostas 
:a lei. 
Empresas de Publicidade Exterior - 
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r r,. olha n° 

Pro...vk7n 

ão de anúncios, bem CO`Friciljtófetcit 
quadrados e terão seus iiáràrnetrós 
isagem Urbana - CPPU. 

das necessárias para viabilizar a 
istema computadorizado, estabelecendo, 
entos e demais documentos necessários 

cativos e de autorização de anúncios 
entrada em vigor desta lei deverão 
nstituídas. 
mo de cooperação com a iniciativa 

elhorias urbanas, ambientais e 
s municipais, atendido o interesse 

para determinar a proporção entre o 
as e as dimensões da placa indicativa do 
serção dessas placas na paisagem. 
validade de, no máximo, 3 (três) anos e 
'ciai da Cidade, no prazo máximo de 30 
a, observadas as normas constantes 
reto. 
das Subprefeituras e as Subprefeituras 

adas, visando à prestação de serviços de 
o de remoção de anúncios. 
das Subprefeituras publicará, no Diário 
partir da publicação desta lei, todas as 

ativa data de emissão, número do 
esa responsável e data de validade de 

de Coordenação das Subprefeituras a 
ivas às licenças emitidas por cada 

EHAB publicará, no Diário Oficial da 
publicação desta lei, todas as licenças 
ta de emissão, número do Cadastro de 
vel e data de validade de cada anúncio. 
sente lei no prazo de 60 (sessenta) 

correrão por conta das dotações 
ssário. 
8 de julho de 1988, no 11.613, de 13 
1999, no 13.517, de 29 de janeiro de 
Iterada pela Lei no 13.687, de 19 de 
de junho de 2005, e no 14.066, de 17 

a publicação, aplicando-se também a 
pendentes de apreciação. 
os 26 de setembro de 2006, 453 0  

em 26 de setembro de 2006. 
o Governo Municipal 

Art. 47. Novas tecnologias e meios de veicula 
diferenciados não previstos nesta lei, serão e 
estabelecidos pela Comissão de Proteção da 
Art. 48. O Poder Executivo promoverá as me 
aplicação das normas previstas nesta lei, em 
mediante portaria, a padronização de requeri 
ao seu cumprimento. 
Art. 49. Os pedidos de licença de anúncios in 
especiais pendentes de apreciação na data da 
adequar-se às exigências e condições por ela i 
Art. 50. O Poder Executivo poderá celebrar te 
privada visando à execução e manutenção de 
paisagísticas, bem como à conservação de ár 
público. 
§ 1 0 . O Poder Executivo estabelecerá critério 
valor financeiro dos serviços e obras contrata 
termo çie cooperação, bem como a forma de i 
§ 20 . Os termos de cooperação terão prazo d 
deverão ser publicados na íntegra no Diário O 
(trinta) dias contados da data de sua assinat 
desta lei e as disposições estabelecidas em d 
Art. 51. A Secretaria Municipal de Coordenaça 
poderão celebrar contratos com empresas pri l  
apoio operacional para a fiscalização, bem co , 
Art. 52. A Secretaria Municipal de Coordenaç" 
Oficial da Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias 
licenças dos anúncios indicativos, com a resp 
Cadastro de Anúncios - CADAN, nome da em 
cada anúncio. 
Parágrafo único. Caberá à Secretaria Municip 
veiculação, pela Internet, das publicações rel 
Su bprefeitura. 
Art. 53. A Secretaria Municipal de Habitação - 
Cidade, no prazo de 30 (trinta) dias a partir d 
dos anúncios publicitários, com a respectiva d 
Anúncios - CADAN, nome da empresa respon 
Art. 54. O Poder Executivo regulamentará a p 
dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 55. As despesas com a execução desta le 
orçamentárias próprias, suplementadas se ne 
Art. 56. Ficam revogadas as Leis no 10.571, 
de julho de 1994, no 12.849, de 20 de maio d 
2003, no 13.525, de 28 de fevereiro de 2003, 
dezembro de 2003, e as Leis no 14.017, de 2 
de outubro de 2005. 
Art. 57. Esta lei entrará em vigor na data de s 
todos os pedidos de licenciamento de anúncio 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário 
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DECRETO No 47.950, DE 5 DE DEZEMBRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 14.223, de 26 de s tembro de 2006, que dispõe sobre a 
ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Este decreto fixa as regras gerais e específicas a serem obedecidas na 
ordenação da paisagem urbana, no que se refere ao licenciamento, instalação e 
manutenção dos anúncios e regulamenta procedimentos administrativos e de 
fiscalização, nos termos da Lei no 14.223, de 6 de setembro de 2006. 
Art. 2 0 . Para fins de aplicação do disposto no inciso II do artigo 6 0  da Lei no 14.223, 
de 2006, considera-se área de exposição aq ela definida pelo polígono formado pelo 
anteparo onde estão inseridos os nomes dos e tabelecimentos e as logomarcas. 
Parágrafo único. Quando o anúncio for composto de logomarcas ou símbolos pintados 
ou fixados diretamente na parede, a área total será resultante do somatório dos 
polígonos formados por cada um dos conjuntos de letras, logomarcas ou símbolos. 
Art. 30 . De acordo com o inciso I do artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 2006, será 
considerado anúncio indicativo qualquer elemento grampeado ou inserido em qualquer 
parte da edificação, não incorporado à fachadf por meio de aberturas ou gravado nas 
paredes, integrante de projeto aprovado da edificação. 
Art. 40 . Nos termos do inciso V do artigo 7O da Lei no 14.223, de 2006, não são 
considerados anúncios, desde que não se constituam de logotipos ou logomarcas: 
I - as indicações de horário de atendimento do c; estabelecimentos; 
II - as indicações de atendimento dos serviç is 24 (vinte e quatro) horas, desde que 1 
não ultrapassem a altura máxima de 5,00m :Inco metros) e a área de exposição de 
1,00m 2  (um metro quadrado); 
III - as indicações de estacionamento, desd que não corresponda a uma atividade 
própria, com ou sem a devida licença de funci namento e que não ultrapasse 0,50m2 
(cinqüenta decímetros quadrados); 
IV - as indicações de preços de combustíveis e o quadro de aviso previstos na Portaria 
ANP n° 116, de 5 de julho de 2000, referentes os postos de abastecimento e serviços. 
Art. 50 . Na conformidade do disposto no incib XI do artigo 70  da Lei no 14.223, de 
2006, não são considerados anúncios os "ban lers" ou pôsteres indicativos dos eventos 
culturais de museus ou teatros, exibidos n local das atividades, desde que não 
ultrapassem 10% (dez por cento) da área to al de todas as fachadas e não ocupem 
mais do que 100/0 (dez por cento) da extensão da testada onde está instalado. 
Art. 60 . Para efeito de aplicação do § 2 0  do rtigo 12 da Lei no 14.223, de 2006, os 
anúncios indicativos serão considerados visí eis quando estiverem localizados sob 
áreas cobertas não computáveis da edificação. 
Art. 70 . Para efeito de aplicação do § 5 0  do a tigo 13 da Lei no 14.223, de 2006, nas 
edificações existentes no alinhamento, o anúncio indicativo poderá avançar até 0,15m 
(quinze centímetros) sobre o passeio, desde que esteja a, pelo menos, 2,20m (dois 
metros e vinte centímetros) de altura do referido passeio. 
Art. 80 . Os anúncios que apresentem caractersticas gráficas diferenciadas ou estejam 
incorporados à paisagem da área, em r zão do tempo de sua existência e 
especificidade, serão objeto de análise e apro fação, caso a caso, a partir de critérios 
objetivos, pela Comissão de Proteção à Pai agem Urbana - CPPU, ressalvadas as 
competências do Departamento do Patrimôni Histórico - DPH da Secretaria Municipal 
de Cultura e do Conselho Municipal de Preser 'ação do Patrimônio Histórico Cultural e 
Ambiental da Cidade de São Paulo - CONPRE P, para os casos previstos na legislação 
vigente. 
Art. 90 . Todos os anúncios especiais autoriza los e indicativos licenciados deverão se 
adequar ao disposto na Lei no 14.223, de 2006, até 31 de março de 2007. 
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Parágrafo único. No caso de não-atendiment 
impostas as penalidades estabelecidas nos arti 
Art. 10. Ficam prejudicados, nos termos do a 
os pedidos de licença para anúncios publicitá 
na Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
Parágrafo único. A relação de pedidos de licen 
publicada no Diário Oficial da Cidade, no pra 
publicação deste decreto. 

Do Licenciamento e do Cadastramento de Anú 

ao prazo previsto neste artigo, serão 
os 40 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
go 18 da Lei no 14.223, de 2006, todos 
s que estejam pendentes de despacho 

a referidos no "caput" deste artigo será 
de 10 (dez) dias contados da data da 

cios - CADAN 

será feito por meio de procedimento 
incorporado ao "site" da Prefeitura do 

Art. 11. O licenciamento do anúncio indicati 
eletrônico, gratuitamente, através de sistem 
Município de São Paulo na Internet. 
Art. 12. O sistema eletrônico para licenci 
implementado pela Empresa de Tecnologia da 
de São Paulo - PRODAM, sob supervisão da 
Subprefeituras, e implantado até 15 de feverei 
§ 10. Das informações a serem inse 
obrigatoriamente, os dados dos responsáv 
possuidor do imóvel onde será instalado o an 
ou profissional responsável pelos aspectos téc 
§ 20 . Serão exigidos responsáveis técnico 
colocação de anúncios com área igual o ' 
quadrados), ou instalados em imóvel com t 
metros lineares). 
§ 30 . As empresas ou profissionais respons 
anúncios indicativos deverão ser legalment 
números das respectivas Anotações de Respon 
Art. 13. A licença para anúncio indicativo será 
pelo contribuinte, com a inserção dos dado 
estejam de acordo com a legislação vigente. 
Parágrafo único. No ato da expedição da lic 
fornecerá, automaticamente, o respectivo nú 
Art. 14. Expedida a licença para anúncio 
imediatamente, efetuar seu registro no CADAN 
Parágrafo único. Do registro a que se refere 
todos os dados de identificação do anúncio, ta 
estabelecimento. 
Art. 15. No caso da não-expedição da licença 
fato ao solicitante, bem como o motivo e o pre 
Art. 16. Os anúncios de finalidade cultural 
equipamentos urbanos independerão de licen 
objeto de normatização específica. 
Art. 17. A licença expedida para anúncios 
exceto se ocorrer alteração de suas cara 
sustentação, hipótese em que a licença expe 
deverá ser solicitada. 

mento dos anúncios indicativos será 
nformação e Comunicação do Município 
cretaria Municipal de Coordenação das 

o de 2007. 
das no sistema, deverão constar, 
s pelo anúncio, do proprietário e/ou 
ncio e, quando for o caso, da empresa 

icos e de segurança por sua instalação. 
legalmente habilitados nos casos de 
superior a 4,00m 2  (quatro metros 

stada igual ou superior a 100m (cem 

eis pela instalação e manutenção dos 
habilitados e inserir no sistema os 

abilidade Técnica - ARTs. 
expedida mediante o acesso ao sistema 
solicitados, desde que as informações 

nça para anúncio indicativo, o sistema 
ro do Cadastro de Anúncios - CADAN. 
dicativo, o sistema eletrônico deverá, 

"caput" deste artigo, deverão constar 
s como dimensões, espessura e tipo de 

o sistema eletrônico deverá informar o 
eito legal violado. 
e aqueles instalados em mobiliário e 
amento pelo sistema eletrônico e serão 

ndicativos independerá de renovação, 
terísticas, dimensão ou estrutura de 
ida perderá sua eficácia e nova licença 

Do cancelamento da licença de anúncios 

Art. 18. Ocorrendo a extinção da licença do a úncio indicativo nos casos arrolados no 
artigo 30 da Lei no 14.223, de 2006, a Subpre eitura competente inserirá a informação 
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no sistema eletrônico de licenciamento, que utomaticamente transferirá os dados do 
CADAN para um arquivo de "anúncios irregula es". 
Parágrafo único. Os dados do anúncio somente serão retirados do arquivo de "anúncios 
irregulares" após sua remoção ou expedição de nova licença. 
Art. 19. Independentemente de suas dimenses, deverá constar do anúncio indicativo 
o respectivo número do CADAN, de forma visí el e legível do logradouro público. 
Parágrafo único. Fica proibida a inserção, no núncio ou placa a ele fixada, dos nomes 
ou qualquer outra informação sobre a empres instaladora ou de manutenção. 

Das Instâncias Administrativas e Competência 

Art. 20. Para apreciação da matéria rel tiva a anúncios indicativos, inclusive 
manutenção ou cancelamento de multas, s rão observadas as seguintes instâncias 
administrativas, no âmbito da competência da Subprefeituras: 
I - Supervisor de Uso do Solo e Licenciamento; 
II - Chefe de Gabinete da Subprefeitura; 
III - Subprefeito; 
IV - Prefeito. 
Art. 21. O CADAN, bem como o cadastro de "anúncios irregulares", deverão ser 
disponibilizados para consulta da população n "site" da Prefeitura do Município de São 
Paulo na Internet. 

Das Infrações e Penalidades 

Art. 22. Compete às Subprefeituras a fiscaliza ão do cumprimento das disposições da 
Lei no 14.223, de 2006, e deste decreto, plicando aos infratores as penalidades 
previstas em seus artigos 40 a 43. 
Art. 23. A Secretaria Municipal de Coordenaçã? das Subprefeituras e as Subprefeituras 
poderão celebrar contratos com empresas priv3das, visando à prestação de serviços de 
apoio operacional para a fiscalização e/ou remoção de anúncios. 
§ 10 . Os contratos com empresas priva Ias visando à prestação de serviços 
operacionais para fiscalização de anúncios deverão se embasar em fotos e/ou 
filmagens, digitais, com análise e adoção d medidas punitivas pelo agente vistor 
designado para tal fim. 
§ 20 . Os anúncios irregularmente instaladós em fachadas no alinhamento da via 
pública poderão ser retirados pelas Subprefeituras e empresas privadas contratadas 
para a prestação de serviços operacionaislf' observadas as disposições e prazos 
especificados nos artigos 41 e 42 da Lei no 14f 223, de 2006. 
Art. 24. Os anúncios especiais irregulares estarão sujeitos às mesmas penalidades 
previstas para o anúncio indicativo instalado irregularmente, nos termos do disposto 
nos artigos 39 a 43 da Lei no 14.223, de 2006. 
Art. 25. A aplicação de multas não exime o infrator da obrigação de remover o 
anúncio, bem como não impede a aplicação das demais sanções e medidas 
administrativas ou judiciais cabíveis. 
Art. 26. Fica extinto o Cadastro de Empres s de Publicidade Exterior - CADEPEX, a 
partir da data da publicação deste decreto. 
Art. 27. Ficam mantidos todos os contrato de concessão de mobiliário urbano e 
termos de cooperação, celebrados com a Mu licipalidade de São Paulo, enquanto não 
for editada nornnatização especifica. 
Art. 28. Este decreto entrará em vigor na dat de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, os 5 de dezembro de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
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em 5 de dezembro de 2006. 
o Governo Municipal 

Publicado na Secretaria do Governo Municipal 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário 

o 
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PUBLICADO DOC 31/12/2010, p. 3-4 c. toda 

DECRETO No 52.062, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2010 
Confere nova regulamentação ao artigo 50 ca Lei no 14.223, de 26 de setembro de 
2006, o qual dispõe sobre a celebração de termos de cooperação com a iniciativa 
privada, visando à execução e manutenção de melhorias urbanas, ambientais e 
paisagísticas, bem como à conservação de á eas municipais, em consonância com o 
disposto no artigo 24 da Lei no 14.517, de 6 de outubro de 2007; acresce o § 30 

ao artigo 20  do Decreto no 40.384, de 3 ie abril de 2001, que dispõe sobre a 
doação de bens e serviços e o estabele imento de parcerias com a iniciativa 
privada; revoga o Decreto no 50.077, de 6 de outubro de 2008. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município d São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A celebração de termos de cooperação de que trata o artigo 50 da Lei no 
14.223, de 26 de setembro de 2006, pasSa a ser regida pelas regras gerais e 
específicas estabelecidas neste decreto. 
Art. 20 . Para os fins do artigo 50 da Lei no 14.223, de 2006, e da aplicação deste 
decreto, consideram-se melhorias urbanas, paisagísticas e ambientais os projetos, 
obras, serviços, ações e intervenções, relativos a bens públicos municipais e a bens 
privados ou públicos, inclusive federais e estaduais, tombados em caráter 
provisório ou definitivo, ou preservados, nos termos da legislação municipal, 
estadual ou federal pertinente, que resultem no atendimento do interesse público e 
na melhoria da qualidade da vida urbana, observadas as diretrizes do artigo 4 0  da 
lei supracitada. 
Art. 30 • Os titulares das Secretarias, Si.bprefeituras, Autarquias, Fundações, 
Empresas Públicas e Sociedades de Econo 
respectivas competências, poderão celebrar 
privada, visando à execução e manutençã 
paisagísticas, bem como à conservação de 
público. 
§ 1 0 . A celebração de termos de coopera 
Subcomissão prevista no artigo 6 0  deste de 
§ 20 . Caberá aos órgãos e entes menciona 
análise, celebração, controle e fiscalização 
por objeto bens públicos que se encontrem 
procedimentos administrativos internos, 
atribuições das unidades competentes p 
específica expedida pelos respectivos titular; 
§ 30 Caberão à São Paulo Urbanismo as 
artigo relativamente aos termos de coop 
serviços, ações e intervenções referente 
privados ou públicos federais e estaduais, m 
Art. 40 . Também dependerá de prévia anuê 
60  deste decreto a celebração dos termo 
estabelecimento de parceria com a iniciati 
nome do doador, patrocinador, copatro 
apoiador, de que trata o § 20  do artigo 20  
2001. 
Art. 50 • Os termos de cooperação deve ão atender os requisitos e normas 
estabelecidos neste decreto, tendo prazo áximo de validade de 3 (três) anos, 
contados da data de sua assinatura. 
§ 1 0. No caso de bens tombados ou prote idos, tanto públicos como privados, o 
prazo de validade dos respectivos termos d . cooperação sujeita-se ao cronograma 

;, 1-2 

5 

e ão dependerá de prévia anuência da 
eto. 
i s no "caput" deste artigo a instrução, 
os termos de cooperação que tenham 
ob sua exclusiva administração, cujos 
fluxo dos pedidos protocolados e 
serão ser disciplinados por portaria 

ia Mista do Município, no âmbito das 
ermos de cooperação com a iniciativa 
de melhorias urbanas, ambientais e 
reas municipais, atendido o interesse 

ompetências previstas no § 2 0  deste 
ação que envolvam projetos, obras, 
aos bens tombados ou protegidos, 

ncionados no artigo 2 0  deste decreto. 
cia da Subcomissão prevista no artigo 
de doação de bens e serviços e de 
privada, na hipótese de inserção do 

inador, conveniado, colaborador ou 
o Decreto no 40.384, de 3 de abril de 
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das obras de restauro ou conservação, observado o prazo máximo- previsto n 
"caput" deste artigo. 
§ 2°. Findo seu prazo de validade, os term 
automaticamente, devendo as novas propo 
ou pelo anterior cooperante, atender integra 
§ 3°. Considera-se cooperante a pessoa fi 
cooperação com o Poder Público, desde que 
Art. 6°. Para os fins deste decreto e conside 
14.223, de 2006, fica mantida a Subcomissã 
Decreto n 0  50.077, de 6 de outubro de 2001 
de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU, com 
qual terá as seguintes atribuições específicas 
I - opinar, fundamentadamente, sobre os 
artigo 2° deste decreto, que forem objeto 
propostas de doação de bens e ser -viços e 
que trata o artigo 4°, atentando para suas c 
bem como de seu entorno, ouvidos o Depa 
da Secretaria Municipal de Cultura, e o 
Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental 
sempre que se tratar de bem tombado ou p 
II - analisar propostas e respectivas minuta 
os bens públicos e privados referidos no a 
doação de bens e serviços e de parcerias 
artigo 4°, aprovando a que melhor atender 

s de cooperação não serão renovados 
as, inclusive a apresentada pelo atual 
ente o disposto neste decreto. 

ica ou jurídica que celebra termo de 
tendidas as disposições deste decreto. 
ando o disposto no artigo 35 da Lei n0  

instituída nos termos do artigo 4° do 
, no âmbito da Comissão Permanente 
osta por 3 (três) de seus membros, a 

ens públicos e privados referidos no 
de propostas de cooperação, e sobre 

parcerias com a iniciativa privada de 
racterísticas próprias e peculiaridades, 
mento do Patrimônio Histórico - DPH, 
nselho Municipal de Preservação do 
a Cidade de São Paulo - CONPRESP 
tegido; 
de termos de cooperação envolvendo 
logo 2° deste decreto, assim como de 
m a iniciativa privada de que trata o 
o interesse público, de acordo com os 

critérios previstos no artigo 7°, ouvidos o DPH e o CONPRESP sempre que se tratar 
de bem tombado ou protegido; 
III - manifestar-se sobre a possibilidade ce cooperação, de doação de bens e 
serviços e de parceria com a iniciativa privai:Ia de que trata o artigo 4°, tendo por 
objeto bens públicos não especificados nest decreto, mediante proposta do titular 
do respectivo ente ou órgão público; 
IV - estabelecer, na análise das propost 	apresentadas e atentando para as 
características próprias e peculiaridades •o bem e de seu entorno, regras 
diferenciadas para o tamanho, tipo e q antidade de placas informativas de 
cooperação, de doação de bens e serviços e e parceria com a iniciativa privada de 
que trata o artigo 4°, mediante a devida jus t ficativa técnica; 
V - propor, analisar e deliberar sobre novas i formas para as mensagens indicativas 
de cooperação; 
VI - propor, analisar e deliberar sobre eve tos de significativo interesse público, 
quando estiverem inseridos no âmbito de um termo de cooperação; 
VII - solicitar, quando entender necessário, manifestação da CPPU, bem como de 
outros órgãos ou entes. 
§ 1°. A Subcomissão será integrada pelo rei esentante da São Paulo Urbanismo na 
CPPU, que a coordenará, e por mais 2 (do.) membros indicados pelo Presidente 
daquele colegiado. 
§ 2°. A proposta de termo de cooperação so ente será submetida à autorização do 
Prefeito após a anuência da Subcomissão. 
Art. 7°. Em consonância com o § 1° do rtigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006, 
deverão ser considerados, na análise das p opostas de cooperação, de doação de 
bens e serviços e de parceria com a iniciati a privada de que trata o artigo 4°, os 
seguintes critérios, sem prejuízo de outros a pectos a serem também avaliados em 
cada caso: 
I - o valor dos investimentos referente aos serviços e/ou obras a serem 
promovidos pelo proponente; 
II - proposta de redução da área de exposiç o permitida nas mensagens indicativas 
de cooperação. 
Art. 8°. Incumbe aos titulares dos órgãos e antes referidos no "caput" do artigo 3° 
deste decreto elaborar e manter cadastro atualizado dos bens públicos sob sua 
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do 

&' 1 Proce?:.-7-f) ne' 
Ferrelra 

administração e disponíveis para coopera -o, contendo informL .k.eA §o,VE:6- eu 
estado de conservação, área ou extensão equipamentos e mo lag°s —trrnhos 
neles existentes, bem como sobre os serviços a serem prestados pelos 
cooperantes. 
§ 1 0 . As informações constantes do cadastr 
publicadas, semestralmente, no Portal da P 
Internet e no Diário Oficial da Cidade de São 
§ 20 . A critério do titular do órgão público 
artigo, a publicação da listagem de bens d 
acompanhada de chamamento para a apre 
por eventuais interessados. 
Art. 90 • Tanto no caso de pessoa física qu 
apresentada carta de intenção indicando 
proposta de cooperação, que poderá consta 
do ente ou órgão competente, previsto no a 
§ 1 0 . Tratando-se de pessoa física, a carta d 
I - cópia do documento de identidade; 
II - cópia da inscrição no Cadastro de Pesso 
III - cópia de comprovante de residência; 
IV - envelope lacrado, contendo a proposta 
obras e/ou serviços, seus respectivos valore 
paisagísticas e ambientais, devidamente in 
plantas, croquis, cronogramas e outros d 
período de vigência da cooperação. 
§ 20 . Tratando-se de pessoa jurídica, a carta de intenção deverá ser instruída com: 
I - cópia do registro comercial, certidão sim lificada expedida pela Junta Comercial 
do Estado, ato constitutivo e alterações su sequentes ou decreto de autorização 
para funcionamento, conforme o caso; 
II - cópia da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
III - envelope lacrado, contendo a proposta :-.1e manutenção e/ou de realização das 
obras e/ou serviços, seus respectivos valore e a descrição das melhorias urbanas, 
paisagísticas e ambientais, devidamente i truída, se for o caso, com projetos, 
plantas, croquis e outros documentos pertin ntes, bem como o período de vigência 
da cooperação. 
Art. 10. A celebração dos termos de co peração referentes a bens públicos 
municipais observará os seguintes procedim ntos: 
I - o interessado deverá apresentar sua carta de intenção, conforme disposto no 
artigo 9 0, nos órgãos públicos ou entes riencionados no "caput" do artigo 3 0 , 
ambos deste decreto; 
II - a carta de intenção, os documentos e o envelope lacrado contendo a descrição 
e o valor das obras ou serviços serão i iediatamente autuados, sendo que o 
envelope permanecerá lacrado e acompanh irá o processo, devendo a unidade de 
autuação rubricá-lo e certificar seu receb mento nos autos, encaminhando-o à 
unidade competente; 
III - no prazo máximo de 7 (sete) dias, o ente ou órgão competente deverá expedir 
comunicado destinado a dar conhecimento público da carta de intenção, contendo o 
nome do proponente e o objeto da cooperação, a ser afixado na sede do órgão ou 
ente e publicado no Portal da Prefeitura do Município de São Paulo na Internet e no 
Diário Oficial da Cidade de São Paulo, abrindo-se o prazo de 3 (três) dias úteis, 
contados da data da referida publicaçãoi, para que outras pessoas possam 
manifestar seu interesse quanto ao mesmo bjeto e atender os requisitos do artigo 
9 0  deste decreto; 
IV - decorrido o prazo estipulado no in9iso III do "caput" deste artigo sem 
manifestação de outros interessados, o envelope será aberto e seu conteúdo 
juntado ao processo, analisando-se a viabilii ade da proposta, consultados, sempre 
que necessário, os órgãos competentes; 

II 

e 

nto no de pessoa jurídica, deverá ser 
o bem público municipal objeto da 
ou não do cadastro de bens públicos 
go 80 . 
intenção deverá ser instruída com: 

referido no "caput" deste artigo serão 
feitura do Município de São Paulo na 

Paulo. 
u ente mencionado no "caput" deste 
poníveis para cooperação poderá ser 
entação de propostas de cooperação 

e manutenção e/ou de realização das 
e a descrição das melhorias urbanas, 

truída, se for o caso, com projetos, 
cumentos pertinentes, bem como o 

Físicas - CPF; 
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1 

V - se previamente aprovada a proposta, o 
de cooperação, será encaminhado pelo titul 
à manifestação da Subcomissão prevista no 
VI - caso obtenha a anuência da Subconnis 
autorização do Prefeito e, em seguida, pa 
pelo titular do ente ou órgão público co 
determinado o arquivamento do processo; 
VII - na hipótese de haver mais de um i 
apresentada a mesma documentação esp 
abertos os envelopes lacrados, será aprov 
interesse público, de acordo com os critér 
decisão fundamentada; 
VIII - em caso de empate, a proposta ser 
realizado em sessão pública, na sede d 
previamente divulgados por publicação no i  
Paulo na Internet e no Diário Oficial da Cidadl 
IX - logo após a celebração, o termo de coo 
ou órgão competente, na íntegra, no Diár 
prazo máximo de 30 (trinta) dias conta 
conformidade com o artigo 50 da Lei no 14.2 
X - após a publicação, a Subcomissão dev 
competente, da celebração do termo de coo 
número de placas, valor de investinn 
georreferenciannento e posterior acompanha 
§ 10. Quando as propostas de cooperaçã 
critério da Subcomissão, poderá ser consá 
juntamente com os órgãos competentes, c 
connpatibilizando as propostas de acordo co 
§ 20 . Os projetos de melhorias urbanas, ann 
indicativas objeto de termos de cooperação 
elementos do mobiliário urbano. 
§ 30• As propostas de cooperação envolv 
deverão ser aprovadas pelo Conselho Mu 
Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade 
Departamento do Patrimônio Histórico - DP 
SMC, de acordo com a Lei n° 10.032, de 2 
conferida pela Lei n° 10.236, de 16 de de 
tombados por lei federal ou estadual, ou 
Preservação Cultural - ZEPEC, as propostas 
pelos órgãos competentes. 
Art. 11. As propostas de termos de cooperação relativas aos bens tombados ou 
protegidos, tanto privados quanto públi )s municipais, estaduais e federais, 
restringir-se-ão às hipóteses de conservaçã ou restauro do bem e correspondente 
instalação de tela de proteção ou de ta ume, com a inserção de mensagem 
indicativa de cooperação que deverá respeitâr a proporção máxima de: 
I - 10°/o (dez por cento) da área total da tela de proteção em apenas uma das 
fachadas; 
II - 10% (dez por cento) da área total dos tapumes. 
Parágrafo único. Os percentuais previstos n ,s incisos I e II do "caput" deste artigo 
são percentuais máximos, mesmo na h Mese de mais de um cooperante 
patrocinador da obra, sendo estabelecidos ç4ela  Subcomissão, em consonância com 
o disposto no artigo 7 0  deste decreto. 
Art. 12. Observadas as normas previstas nc artigo 11 deste decreto, as propostas 
de termo de cooperação relativas aos bens tombados ou protegidos, privados ou 
públicos federais e estaduais, deverão ser i presentadas na São Paulo Urbanismo, 
devidamente instruídas com: 

do bens tombados por lei municipal 
icipal de Preservação do Patrimônio 
de São Paulo - CONPRESP e pelo 

i, da Secretaria Municipal de Cultura - 
de dezembro de 1985, com a redação 
ennbro de 1986; na hipótese de bens 
enquadrados nas Zonas Especiais de 
de cooperação deverão ser aprovadas 

teressado na cooperação, deverá ser 
cificada no artigo 90  deste decreto; 
a a proposta que melhor atender ao 
s constantes do artigo 7 0, mediante 

escolhida por meio de sorteio, a ser 
órgão ou ente, em data e horário 
rtal da Prefeitura do Município de São 
de São Paulo; 

eração deverá ser publicado pelo ente 
Oficial da Cidade de São Paulo, no 

os da data de sua assinatura, de 
3, de 2006; 

rã ser informada, pelo ente ou órgão 
eração, com a exata localização, área, 
nto e manutenção, para fins de 
ento. 
envolverem projetos urbanísticos, a 

ada a São Paulo Urbanismo, à qual, 
berá definir o projeto a ser adotado, 
o interesse público. 
entais e paisagísticas e as mensagens 

everão ser compatíveis com os demais 

ocesso, com a minuta prévia do ter 
do ente ou órgão público competente 

digo 60  deste decreto; 
o, o processo será encaminhado para 
assinatura do termo de cooperação 

petente; em caso de rejeição, será 
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/' W-01 - 	- 
I - cópia do documento de identidade e da inscrição no Cadastro de Pessoas FisiCas 
- CPF de todos os proponentes (proprietário do bem e cooperantest,patrocinadores); 
se qualquer dos interessados for pessoa jurídica, cópia do registro comercial, 
certidão simplificada expedida pela Junta qomercial do Estado, ato constitutivo e 
alterações subsequentes ou decreto de aut rização para funcionamento, conforme 
o caso, e cópia da inscrição no Cadastro N cional de Pessoas Jurídicas - CNPJ ou, 
na hipótese de bem público de outras esferas, certidão do titular do órgão 
declarando poderes de administração do bém e cópia do diário oficial pertinente 
que comprove sua nomeação; 
II - identificação do bem e cópia de documentos comprobatórios de sua 
propriedade, bem como projetos, plantas, croquis, desenhos, cronogramas físico e 
financeiro e outros documentos pertinentes, 
aprovação dos órgãos de proteção do patr 
proteção ou tapume; 
III - a São Paulo Urbanismo verificará se os 
I e II deste artigo acham-se atendidos e 

relativos tanto à obra, já com a devida 
mi:mio competentes, quanto à tela de 

equisitos formais previstos nos incisos 
em caso afirmativo, encaminhará a 

proposta, acompanhada da respectiva minuta do termo de cooperação, ao DPH e 
ao CONPRESP, bem como à posterior anál 3e da Subcomissão a que se refere o 
artigo 6° deste decreto; 
IV - caso obtenha a anuência da Subcomissão, "ad referendum" da CPPU, o 
processo será encaminhado para autorização do Prefeito e, em seguida, para 
assinatura do termo de cooperação pelo titilar da São Paulo Urbanismo; em caso 
de rejeição, será determinado o arquivamer4 do processo; 
✓ - logo após a celebração, o termo de coo eração deverá ser publicado pela São 
Paulo Urbanismo, na íntegra, no Diário Ofi ial da Cidade de São Paulo, no prazo 
máximo de 30 (trinta) dias contados da da a de sua assinatura, de conformidade 
com o artigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006; 
VI - após a publicação, a Subcomissão dverá ser informada, pela São Paulo 
Urbanismo, da celebração do termo de coop ração, com a exata localização, área e 
número de placas, para fins de georreferenci mento e posterior acompanhamento. 
Art. 13. Tratando-se de bem público municiP I não cadastrado nos termos do artigo 
8° deste decreto, o ente ou órgão py iblico competente deverá efetuar o 
levantamento das informações sobre seu estádo de conservação, área ou extensão, 
equipamentos e mobiliários urbanos nele éxistentes, no prazo de 10 (dez) dias 
contados da autuação da carta de intenção e previamente à expedição do 
comunicado destinado a dar conhecimento O' blico da proposta. 
Art. 14. Nos termos do disposto no § 1° do rtigo 50 da Lei n 0  14.223, de 2006, e 
no artigo 7° deste decreto, a colocação de mensagens indicativas de cooperação 
obedecerá aos seguintes parâmetros: 
I - para os canteiros centrais e laterais de 
1,5m (um metro e cinquenta centímetros 
máximo, 1 (uma) placa indicativa para 
extensão, com dimensões máximas de 0,6 
por 0,40m (quarenta centímetros) de altur 
(cinquenta centímetros) do solo; 
II - para praças e áreas verdes, com ou em denominação oficial, e canteiros 
centrais e laterais de vias públicas com largura igual ou maior que 1,5m (um metro 
e cinquenta centímetros), será permitida a colocação de 1 (uma) placa com 
dimensões máximas de 0,60m (sessenta centímetros) de largura por 0,40m 
(quarenta centímetros) de altura, afixada 	altura máxima de 0,50m (cinquenta 
centímetros) do solo, a cada 1.500m 2  (mil e quinhentos metros quadrados). 
§ 1°. Quando o projeto incluir a implantaçã de projeto paisagístico que contenha 
vegetação arbórea significativa ou melhorias que foram objeto de análise e 
aprovação pela Subcomissão, será permitida a colocação de uma placa indicativa 
adicional, com dimensões máximas de 0,60nri (sessenta centímetros) de largura por 
0,40m (quarenta centímetros) de altura, afixada à altura máxima de 0,50m 

vias públicas com largura menor que 
, será permitida a colocação de, no 
da 100m (cem metros) lineares de 
m (sessenta centímetros) de largura 
, afixada à altura máxima de 0,50m 
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„ 

(cinquenta centímetros) do solo, dando-se 
das propostas de cooperação subsequentes 
§ 20 . Em nenhuma hipótese, o número d 
superior a 10 (dez), em áreas de até 15.00 
§ 3 0 . Em áreas superiores a 15.000m 2  
parâmetros serão definidos pela Subcomiss 
§ 4 0 • Em nenhuma hipótese, as placas indic ..  

§ 5 0 . Caso a geometria da área gere dúvid 
permitidas, caberá à Subcomissão decidir. 
Art. 15. As placas com mensagens indicati 
informações sobre o cooperante e os dado 
Público Municipal, na forma estabelecida pel 
Parágrafo único. São consideradas informa 
identifiquem, como o nome da empresa, r 
do CNPJ, Junta Comercial ou contrato de f 
seus produtos, serviços e endereço eletrô 
Subcomissão para o termo de cooperação. 
Art. 16. Na análise das propostas apresei) 
próprias e peculiares do bem público ou pri l  
prevista no artigo 6° deste decreto poderá 
tamanho, tipo e quantidade de placas in 
devida justificativa técnica. 
Art. 17. As propostas de termos de co 
especificados neste decreto deverão ser i  
Subcomissão prevista no artigo 6° deste ded 
Art. 18. Os cooperantes serão os únicos re 
descritos no termo de cooperação, bem 
Administração Pública Municipal e a terceiro 
Parágrafo único. Para a realização dos 
competente exigirá, quando entender ne 
técnicos devidamente inscritos no Conselho 
Agronomia - CREA. 
Art. 19. No caso de descumprimento do te 
notificado para, no prazo de 5 (cinco) dias 
serviços, sob pena de rescisão do termo de 
Art. 20. Encerrada a cooperação que envol 
dela decorrentes passarão a integrar o patr 
direito de retenção ou indenização, deve 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. 
Parágrafo único. Encerrado o prazo previs 
rescisão, nos termos do artigo 19 deste 
consideradas anúncios irregularmente inst 
previstas na Lei n° 14.223, de 2006. 
Art. 21. A rescisão do termo de cooper 
unilateral e escrito, devidamente justificad 
competente, em razão do interesse público. 
Art. 22. Incumbe aos titulares dos entes e 
artigo 3 0  deste decreto elaborar e mant 
cooperação celebrados. 
Parágrafo único. O cadastro de que tra 
disponibilizado no Portal da Prefeitura do 
contendo as seguintes informações: 
I - número do termo de cooperação; 
II - órgão público ou ente municipal; 
III - nome e demais dados de identificação 
IV - objeto e escopo da cooperação; 
V - número de placas indicativas da coopera 

n 

rioridade a seu cooperante ria l áriajise-
ara o mesmo local. 
placas indicativas de cooperação será 

2  (quinze mil metros quadrados). 
(quinze mil metros quadrados), os 
prevista no artigo 6 0  deste decreto. 

tivas de cooperação serão luminosas. 
sobre o número de placas indicativas 

as de cooperação deverão conter as 
da cooperação celebrada com o Poder 
Subcomissão. 
es sobre o cooperante aquelas que o 
ao social ou nome fantasia, constante 
enguia, sendo admitida a referência a 
ico, conforme modelo aprovado pela 

adas, considerando as características 
ado e de seu entorno, a Subcomissão 
stabelecer regras diferenciadas para o 
rmativas de cooperação, mediante a 

e 

.1 

ii  

• 

peração tendo por objeto bens não 
ubmetidas à análise e anuência da 
eto. 
ponsáveis pela realização dos serviços 
mo por quaisquer danos causados à 

serviços, o ente ou órgão público 
essário, a presença de responsáveis 
Regional de Engenharia, Arquitetura e 

mo de cooperação, o cooperante será 
úteis, comprovar a regularização dos 

ooperação. 
a bem público municipal, as melhorias 

ônio público municipal, sem qualquer 
do as placas ser retiradas no prazo 

• no "caput" deste artigo ou havendo 
creto, as placas não retiradas serão 

ados, ficando sujeitas às penalidades 

ao poderá ser determinada por ato 
, do titular do ente ou órgão público 

rgãos públicos referidos no "caput" do 
r cadastro atualizado dos termos de 

o "caput" deste artigo deverá ser 
Município de São Paulo na Internet, 

cooperante; 

ao; 
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o 

VI - data da publicação do termo de cooper.  
Art. 23. Ficam mantidos os termos de c 
propostas analisadas e aprovadas pelo Pr 
49.245, de 25 de fevereiro de 2008, e n 0  5 
Art. 24. O artigo 2° do Decreto n 0  40.384, 
a doação de bens e serviços e o estabel 
privada, passa a vigorar acrescido de § 3°, c 
"Art. 2°   
§ 30 • Na hipótese de que trata o § 2° de 
doação de bens e serviços e de estabele 
privada dependerá também de prévia anuê 
6° do Decreto n 0  52.062, de 30 de dezem 
incisos I, II, III e IV do "caput" do referido 
Art. 25. Os casos omissos serão analis 
prevista no artigo 6° deste decreto. 
Art. 26. Este decreto entrará em vigor n 
Decreto n 0  50.077, de 6 de outubro de 2008 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAUL 
457° da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
LUIZ LAURENT BLOCH, Secretário Muni 
Substituto 
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretár 
Subprefeituras 
CARLOS AUGUSTO MACHADO CALIL, Secret.  
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Gov 
Publicado na Secretaria do Governo Municip 

pFroionhea: 	pufrdo É  

ao e respectivo prazó5idência.S. 
operação já firmadoà:iN.,cómo as 
eito, sob a vigência dos DecrêtoS -n0 ' 
077, de 6 de outubro de 2008. 
e 3 de abril de 2001, que dispõe sobre 

mento de parcerias com a iniciativa 
m a seguinte redação: 

e artigo, a celebração dos termos de 
imento de parcerias com a iniciativa 
cia da Subcomissão prevista no artigo 
ro de 2010, observado o disposto nos 
spositivo."(NR) 
os e deliberados pela Subcomissão 

data de sua publicação, revogado o 

, aos 30 de dezembro de 2010, 

ipal de Desenvolvimento Urbano - 

Municipal de Coordenação das 

o 

rio Municipal de Cultura 
rno Municipal 
I, em 30 de dezembro de 2010. 
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Folha n° 

Prorm4o 
• 	 • 

S. Fe 

PROJETO DE LEI 01-0325/2006 do Vereador Francisco Chagas (PT) 	"Dispõe 
sobre a fixação de adesivos que incentivem a coaço de órgãos e tecidos humanos, 
nos veículos que compõem a frota da Prefeitur do Município de São Paulo." 

Art. 1 0  - Todos os veículos, próprios ou I cados, que integram a frota da 
Prefeitura do Município de São Paulo, deverão fixar um adesivo no vidro traseiro, com 
os seguintes dizeres: "Doe vida, doe órgãos". 

u lementadas se necessário. 
A rt . 20  - As despesas decorrentes para 13execução da presente Lei, correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias, s  
Art. 3 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrárioJ Às Comissões competentes" 

p10325-2006.doc 
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PROJETO DE LEI 01-0382/2007 do Vereador 
Altera o artigo 26 da Lei 14.223, de 

providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO d 
Art. 1 0  - O artigo 26 da Lei 14.223 de 

com a seguinte alteração: 
Art. 26. A colocação de anúncios de fi 

lucrativos obedecerão aos dispostos d 
licenciamento. 

Art. 20  - As despesas decorrentes da p 
orçamentário próprias, suplementadas se nec 

Art. 30  - Esta lei entrará em vigor n 
disposições em contrário. 

SALA DAS SESSÕES, Às Comissões co 

rios Apolinario (D EM) 
6 de setembro de 2006, e dá outras 

creta: 
6 de setembro de 2006 passa a vigorar 

lidade cultural e de entidades sem fins 
presente Lei, dispensando-se seu 

sente Lei correrão por conta das verbas 
ssário. 
data de sua publicação, revogadas as 

petentes 

o 

p10382 -2007.doc 
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"Ulla 11 

ntonio Carlos Rodrigues (PR) 
Lei no 14.223, de 26 de setembro de 

9 

A: 
26 de setembro de 2006, acrescido dos 

rcas de igrejas,templos e locais de culto 
esses cultos e suas respectivas liturgias 

e/ou logomarca, quando for o caso, de 
lares, inclusive consultórios médicos e 
ndo inseridos ao longo da fachada das 
es ligadas à prestação de serviços de 

ção desta lei correrão por conta das 
as, se necessário. 
presente lei, no que couber, no prazo 

a publicação. 
a publicação, revogadas as disposições 

PROJETO DE LEI 01-0362/2008 do Vereador 
"Acrescenta incisos XIV e XV ao artigo 7 0  d 
2006, e dá outras providências." 
A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECR 
Art. 1 0 . Fica o artigo 7 0  da Lei no 14.223, de 
incisos XIV e XV, com a seguinte redação: 
"Art. 70  (...) 
(...) 
XIV - os nomes, símbolos, logotipos ou logom 
religioso de qualquer crença, nos locais ond 
são praticados; 
XV - a denominação e o respectivo logotip 
hospitais, clínicas , casas de saúde e simi 
dentários com atendimento de urgência, qu 
edificações onde são exercidas essas ativida 
saúde". 
Art. 20 . As despesas decorrentes da exec 
dotações orçamentárias próprias, suplementa 
Art. 30 . O Poder Executivo regulamentará a 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados de s 
Art. 40 . Esta lei entra em vigor na data de 
em contrários. 
Sala das Sessões. Às Comissões competentes 
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PROJETO DE LEI 01-0387/2009 do Vereador Floriano Pesaro (PSDB) 
"Acrescenta parágrafo único ao art. 21 ia Lei no 14.223, de 26 de setembro de 

2006, que estabelece normas sobre a ord nação dos elementos que compõem a 
paisagem urbana do Município de São Paulo a fim de reservar espaço nos anúncios 
publicitários para veiculação de assuntos de i teresse social. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 
Art. 10  O art. 21 da Lei no 14.223, de é. de setembro de 2006, passa a vigorar 

acrescido de um parágrafo único com a segui te redação: 
"Art. 21 	  
Parágrafo único. A lei específica de que trata o caput deste artigo deverá também 

prever a reserva de espaço nos anúncios publicitários para veiculação de assuntos de 
interesse social, fixar a área mínima desse paço, estabelecer quais temas poderão 
ser considerados de interesse social e definir a quem cabe a responsabilidade pela 
escolha temática e por sua forma de apresentação." (NR) 

Art. 20  As despesas decorrentes da e ,cução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementa as, se necessário. 

Art. 30  O Poder Executivo regulamentar " a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 60 (sessenta) dias, contados da d ta de sua publicação. 

Art. 40  Esta lei entra em vigor na Iata de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

São Paulo, 08 de junho de 2009. Às Con 1ussões competentes. 
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PUBLICADO DOC 06/10/2011, pág. 226 

  

PROJETO DE LEI 01-00482/2011 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
""Dispõe sobre a divulgação de material impresso nas unidades de saúde 

municipal de São Paulo estimulando a doação de órgãos humanos para transplantes". 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL decreta: 
Art. 1 0  - A Prefeitura da Cidade de S o Paulo fica obrigada a editar e publicar 

material impresso de divulgação para doação 1 órgãos humanos; 
Art. 20  - O material deverá levar inf rmações sobre os procedimentos legais 

para a doação dos órgãos, obedecendo-se às I gislações federal e estadual que tratam 
desta matéria; 

Art. 30  - O material referente à esta Lei deverá ser feito através de cartilhas 
de orientação, panfletos e cartazes, de forn —  pedagógica e em linguagem de fácil 
entendimento e interpretação da população; 

Art. 40  - A regulamentação desta i, bem como as formas e conteúdo, 
produção de material e tiragem dos informa vos caberão à Secretaria Municipal de 
Saúde no prazo máximo de 120 dias a partir d sua publicação; 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes d execução desta Lei correrão por conta 
de dotação orçamentárias próprias e suplemen .adas, se necessário; 

Art. 6 0  - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Sala das Sessões, abril de 2011. Às C >missões competentes." 
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PUBLICADO DOC 10/11/2011, PÁG 259 

  

o 

PROJETO DE LEI 01-00513/2011 do Ver ,tador David Soares (PSD) 
"Acrescenta novo dispositivo a Lei no 14.323, de 26 de setembro de 2006, que 
dispõe sobre a ordenação dos elementos que compõem a paisagem urbana do 
Município de São Paulo, e dá outras providênéias." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Artigo 1 0  Acrescenta o inciso XIV ao artigo 	da Lei 14.223, de 26 de setembro de 
2006, passando a vigorar com a seguinte rey ção: 
"Art. 70 • Para os fins desta lei, não são consi erados anúncios: 
(...) 
XIV - Os que contenham mensagem de tilidade pública por meio de painel 
eletrônico informativo ou display na cor ve ie e em forma de cruz com a finalidade 
de identificar à distância o local de He spital, Maternidade, Pronto-Socorro, 
Drogarias e Farmácias."(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execu ão desta lei correrão por conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 30  Esta lei entrará em vigor na da a de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, em Às Comissões compe entes." 
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c:LA t'in:gPittiCP,n Dá 	 Sh PAULf.1 
YCI 

..................(......... 

• Sb PAULO 

01,v, V.1 

4- 5 	. 
, 

lAss: 

a 	e .foihn de informação 1. .fflenee••■■•■ 

documento(s) rubricado(s) sob n °  

sob n °  

) juntados), nesta data, 

1 	4, 

T - 5,04 é 
mancini 

Administrativ0 
" 

POR_ 

6 

Drufpn.ri 
iitrAje 	àr■'1/2 -tj 

' 

RECEBIDO 
Comião de Constituição e Justiça 

Em  2 7 /) ,1 /12 	às  /41) 

148.10 !-NOVSA tékKAHASI-fl 
• gf. 11.123 

SAIDA: 

Ao Nobre Vereador Nobre Vereadore 

 

    

Pare Relatar. 
Saia da Crxn ■ saDo 	 justirm • 

Em 	, 

I 
Obs. O 	 fiD é de 8 dias, 
nos termosao rj 3' do a l.go 63 do R.1. 
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frí. 570 R41310 
, ,4; 	

• 	■ 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 

	de 20  11 	 / 4'21  	(a) 

Ao Nobre Vereador /A i4obr areadora 

do processo n°. 	 

o 

o 

Prr 
Saia da Co: 	Çonsttu çâo, Justiça e 

Ern 	/ 	 • 	, 

4Irir 
At Álibi 

Prestc- , riter 
Obs. O prazo para rm.' *festaç o é de 8 dias, 
nz.rs termos do § 3° do artigo 6 do R.I. 
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Secue ___,.....:Luntado r,esta data 

DocumeMo 	 e papel do Informação , 
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16 - PAR 
16- 00712/2012 

CAIARA MUNI PAL DE 

SAO PAULO 
p10520-11 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJ 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da Nobre 
repartições públicas, hospitais, prontos-socorros 
diagnósticos, instalados no Município de São 
divulgando à população o número de telefone, 
remoção de órgãos, tecidos e partes do corp 
tratamento. 

O 	A proposta tem a finalidade de dar maior publicida 
em fazer doação possam constatá-las mais facilm 

DE CONTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

O DE LEI N° 520/11. 

ereadora Sandra Tadeu, que obriga as 
clínicas médicas, centros médicos e de 
aulo a colocar tanners' ou cartazes 

email', 'site' e endereço de centros de 
humano para fins de transplantes e 

e e informação para que os interessados 
nte. 

Nada obsta o prosseguimento do presente proj 
possibilidade do Município legislar sobre a proteç 
na possibilidade de suplementar legislação federal 
II, da Constituição Federal), eis que a proteção e 
concorrente da União, dos Estados e do Distrito 
Federal). 

to de lei que encontra fundamento na 
o e a defesa da saúde, com fundamento 
e estadual no que couber (art. 30, inciso 
fesa da saúde é matéria da competência 
deral (art. 24, inciso XII, da Constituição 

   

Note-se que uma das competências expressas c. Município relativamente ao serviço de 
saúde está focada no tema dos transplantes • e órgãos, conforme dispositivo abaixo 
transcrito da Lei Orgânica do Município: 

Art. 216 Compete ao Município, atravé do sistema único de saúde, nos 

o 	termos da lei, além de outras atribuições: 

XI!!— facilitar, nos termos da lei, a remoç o de órgãos, tecidos e substâncias 
humanas para fins de transplante. 

• ) 

Sem dúvida, a realização de campanhas que gara l  
para que os interessados em fazer doação poss 
objetivo da disposição legal acima reproduzida, 
disposto no inciso III do referido art. 216, o qual 
de interesse da saúde. 

tam uma maior publicidade e informação 
m constatá-las mais facilmente atinge o 
stando, ainda, em consonância com o 
segura a todos o direito às informações 

Ademais, no que concerne à iniciativa da propost 1, cumpre registrar que a Lei Orgânica do 
Município não mais prevê a iniciativa privativa ao 'refeito para apresentação de projetos de 
lei que versem sobre serviços públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que tal 
previsão não encontrava respaldo na Constituição =ederal. 

Há que se observar, ainda, que, não obstante o entendimento do Tribunal de Justiça de São 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 
p10520-11 C 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10520-11 

ra legislar sobre a prestação de serviços 
o administrativa, de iniciativa legislativa 
Orgânica Municipal), o Supremo Tribunal 
te entendimento: 

Paulo seja bastante restritivo acerca da iniciativa 
públicos, porque é matéria atinente à organizaç 
privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, inciso IV, da Le 
Federal, nos autos da ADIN 3394-8, firmou o segu 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA 
50, DE 25 DE MAIO DE 2.004, DO 
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REA 
DIREITO À ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. 
CRIA DESPESA PARA O E 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMA 
DEFINITIVA DO BENEFICIO DA 
QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 
II DO ARTIGO 20. SUCUMBÊNCIA NÀ 
BENEFÍCIO DA ASSISTÊN 

IDADE. ARTIGOS 1°, 20  E 3° DA LEI N. 
STADO DO AMAZONAS. TESTE DE 
/ZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO DO 

• El DE INICIATIVA PARLAMENTAR QUE 
TADO-MEMBRO. ALEGAÇÃO DE 

NÃO ACOLHIDA. CONCESSÃO 
SISTÊNCIA JUDICÁRIA GRATUITA. 

NCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO 
AÇÃO INVESTIGA TÓRIA. PERDA DO 
IA JUDICIÁRIA GRATUITA. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO INCIS0 1 111 DO ARTIGO 20. FIXAÇÃO DE PRAZO 
PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃ? JUDICIAL QUE DETERMINAR O 
RESSARCIMENTO DAS DESPESAS R ALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCIS 
DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, IN 
INCISO 1.)0(1V, DA CONSTITUIÇÃO DO 
1. Ao contrário do afirmado pelo requ 
qualquer órgão da Administração Públic 
qualquer projeto de lei que crie despes 
Executivo. As hipóteses de limitação da  

IV DO ARTIGO 20. AFRONTA AO 
SO II, ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5°, 
RASIL . 
rente, a lei atacada não cria ou estrutura 
local. Não procede a alegação de que 
só poderá ser proposto pelo Chefe do 
iciativa parlamentar estão previstas, em 

numerus clausus, no artigo 61 da Const tuição do Brasil --- matérias relativas ao 
funcionamento da Administração PúbIli a, notadamente no que se refere a 
servidores e órgãos do Poder Executivo. rrecedentes. 
2. Reconhecimento, pelas Turmas de a Corte, da obrigatoriedade do custeio do 
exame de DNA pelo Estado-membro, em avor de hipossuficientes. 
3. O custeio do exame pericial da jus ça gratuita viabiliza o efetivo exercício do 
direto à assistência judiciária, consagrad no artigo 5°, inciso DOCIV, da CB/88. 

(.-) 
7. 	Ação direta julgada parcialmente •rocedente para declarar inconstitucionais 
os incisos I, III e IV, do artigo 2°, bem co/no a expressão "no prazo de sessenta dias 
a contar da sua publicação", constante do caput do artigo 3° da Lei n. 50/04 do 
Estado do Amazonas. 
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, Acórdão, DJ 
24.08.2007) (grifamos) 

Vê-se que o Supremo Tribunal Federal, diante d caso concreto similar ao ora em análise, 
afastou o vício de iniciativa para garantir a assi encia judiciária gratuita consagrada pelo 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-90 fone (11) 6824-4000 www.camaraso.00v.br  
p10520-11 C 
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mínimo de efetividade. texto constitucional, no que entendeu ser o seu gr 

o Parágrafo único. Os Órgãos de gestão nacional, regional e local do Sistema 
único de Saúde realizarão periodicamente, através dos meios adequados de 
comunicação social, campanhas de esclarecimento público dos benefícios 
esperados a partir da vigência desta Lei e de estímulo à doação de órgãos. 
(grifamos) 

CAIARA MUNI 'PAL DE 

SA0 PA LO 

Cumpre salientar ainda que a proposta encontra p râmetro no parágrafo único do art. 11 da 
Lei Federal n° 9.434, de 4 de fevereiro de 1997, sue dispõe sobre a remoção de órgãos, 
tecidos e partes do corpo humano para fins de tr splante e tratamento, o qual dispõe que 
in verbis: 

Art. 11 (...) 

A aprovação da proposta dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
com fulcro no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgân ca do Município. 

Por todo o exposto, somos PELA CONSTITUCION 

Sala da Comissão de Constituição, Justi 

A 

LIDADE E LEGALIDADE. 

ativa, em.30( C51 4.2) 

JOS 

MARCO AU ÉLIO CUNHA 

ICO 

LSO JATENE 

E R SALES 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-9 
p10520-11 C 

O fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br  

O ABOU 

t.FCYOU 1 NTAS A 
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE  0;b  /  O 	lii 
Ibág.  loci 	cot. 	04 

Conferido 
esne,. i%tsi T. Holt. 

Tfi,enire, 	re.:11n ,:::r,z4:1Nrc• 
r. F. 1 ..; 

Á Comissão de Politica Mana, 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

Em O - I OG I  /02,  

Marie TereziÂffoso da SM 
Técnico Administrativo 

Rf 19.651 

Recebido na Comissão de Política Urbana, 

Metropolitana e Melo Ambiente. 

São Paulo,  O 5.  10  Po 'Uh 1-8-1-4 

Inams; Alve,s dê Sousa Junlot 
Secretário de Comissão 

RF -1012a4 

Segue 	juntado, nesta data documento(s) 
e papel de informação rubriwdo 9 sob folha(s) 
nO 1-(8.p. ç'õ 	Ern Z/.7- Og 1  it  

Leonardo Aman •edrazzoli 
RF. 11:372 - Técnico Administrativo 
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FL. N°48 
Proc. n° 01-520-2011 VA7  
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

anARA MU ICIPAL DE 

SAO P ULO 

 

SECRETARIA GERA 
Secretaria de Registro P 

COMISSÃO DE POLÍTICA URBA 

AMBIE 

o 
PRESIDENTE: TIÃO FARIAS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 20 DE JUNHO DE 2012 
OBSERVAÇÕES: 

PARLAMENTAR 
rlamentar e Revisão 

A, METROPOLITANA E MEIO 

TE 

• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 
• Qualidade de som incompatível com a transcrição 

o 

12909 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

     

  

SGP.4 
FL. N° 49 
Proc. n° 01-520-2011 
Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

  

  

  

O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Com a minha pr 
Dalton Silvano, declaro abertos os trabalhos da 7a a 
Metropolitana e Meio Ambiente. 
Essa reunião está sendo transmitida ao vivo p 
www.camara.sp.gov.br,  links TV Câmara e Auditórios O 
A convocação dessa audiência pública foi publicada n 
junho, na Folha de S. Paulo e no dia 20 de junho no Di 
discutir os projetos que se encontram na pauta. 
Quem quiser se inscrever para falar sobre algum proje 
Passemos ao primeiro item, 494/2005, em primeira au 
Passemos ao item seguinte, PL 89/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 249/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 453/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 507/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 518/2011, em primeira 
Passemos ao item seguinte, PL 520/2011, em primei 
Liderança dos Democratas. 
O SR. ELISEU — Bom dia a todos. O PL 520/2011, d 
como objetivo, dar maior publicidade ao tema de doa 
determinado tempo, houve uma demanda, em seu gab 
em doar, mas não sabiam a que órgão estariam 
Municipal. Em havendo essa demanda, e para se dar 
de 2011, esse projeto que está tramitando na Casa 
projeto. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Eu que agrade o. É um bom projeto de lei. Envie um abraço a 
nossa combativa Vereadora. 
Passemos ao item seguinte, PL 600/2011, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 8/2012, em primeira audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 78/2012, em primeira a diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 97/2012, em primeira a diência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2012, em primei a audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Esta Presidência, de ofício, vai retirar da pauta o item , a pedido do Vereador Roberto Tripoli. 
Passemos ao item seguinte, PL 161/2012, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 164/2012, em primeira udiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 534/2009, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 655/2009, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 102/2010, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 564/2010, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 574/2010, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 115/2011, em segund audiência pública. Esse projeto é interessante e 
abrangente. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 478//2011, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Passemos ao item seguinte, PL 532/2011, em segund audiência pública. Não há oradores inscritos. 
Tem a palavra a Sra. Bruna, para falar sobre a matéria 
A SRA. BRUNA — Esse projeto trata da construção, eforma e manutenção de edifícios, que têm um 
certificado que comprovem que foi feito de acordo co normas ambientais, gerando economia de água e 
luz. Ficam obrigados a ter esse certificado, com se fosse um certificado de reconhecimento 
internacional, - o Brasil, inclusive, esse certificado - Câmara Municipal de São Paulo, o Tribunal de 
Contas, a Administração Pública Direta e Indireta. Ess é uma forma de licitação sustentável, porque vai 
obrigar que, no edital de licitação, quando for necessá o, haja essa obrigatoriedade. O meio ambiental é 
um direito de todos. Todos têm dever de preservá-lo, e forma constitucional. Inclusive, todos os órgãos 
públicos têm obrigação de fazer esse trabalho. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) — Os projetos de le de iniciativa do Vereador Floriano Pesaro sempre 
são muito importantes. Tenho certeza de que, na maio ia deles, tem a sua participação e de sua equipe, 
muito combativa e atuante. 
A SRA. BRUNA — Muito obrigada. 
(NÃO IDENTIFICADO) — Sr. Presidente, represento ac ui o Vereador Claudinho de Souza. Na audiência 

ença, na Presidência, e a presença do Vereador 
iência pública da Comissão de Política Urbana, 

la internet através do portal da Câmara - 
n-Line. 
Diário Oficial da Cidade nos dias 16, 18 e 20 de 
rio de S. Paulo. Nessa audiência pública, vamos 

estão abertas as inscrições. 
ência pública. Não há oradores inscritos. 
diência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
udiência pública. Não há oradores inscritos. 
audiência pública. Está inscrito o Sr. Eliseu, da 

autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, tem, 
o de órgãos no município de São Paulo. Há um 
ete, de pessoas e familiares que tinham vontade 
ocurando do Governo Federal ou do Governo 
aior publicidade, a Vereadora apresentou, no ano 
Pedimos apoio dos nobres Vereadores a esse 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
	

FL. N° 50 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

	
Proc. n°01-520-2011 

NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO 
	

Leonardo A. Pedrazzoli 
RF-11372 

REUNIÃO: 12909 	DATA: 20/06/2012 

pública de hoje, está em pauta o PL 97/1012, que trata da poluição sonora utilizada por veículos 
automotores. Esse projeto foi discutido ontem com o Vereador proponente. Estamos solicitando o 
arquivamento dessa proposta, em virtude de outros Vereadores apresentarem o mesmo objeto desse 
projeto. Estamos entrando, no dia de hoje, com o pedido de arquivamento dessa proposta, repito. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Tião Farias) - Eu que agradeço. Vamos só aguardar agora a apresentação do 
pedido de requerimento, para que seja arquivado o projeto. 
Em não havendo mais nada a ser tratado, estão encerrados os nossos trabalhos. 

Mo*Maham2 miau samo.aliláMMÉ 
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Folha n° G 1 	_riu proc. 

n°  01-  5  °  de 20 1/ 

FL. N° 097 -- DO LIVRO DE ATAS Leonard 
RF 11.  

ATA DA NONA AUDIÊNCIA PÚBLICA DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE NO ANO DE DOIS MIL E DOZE. QUARTA 
SESSÃO LEGISLATIVA DA DÉCIMA QUINTA LEGISLATURA 

Aos vinte e dois dias do mês de agosto de 2012, às 11:30 horas, no Plenário 10  de 
Maio, 1° andar desta Edilidade, sob a Presidência do Vereador Tião Farias, reuniu-
se a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, com a presença 
dos Vereadores Juscelino Gadelha e Carlos Neder. O Presidente abriu a sessão e 
transferiu a Presidência ao Vereador Juscelino Gadelha que passou a discutir em 
primeira Audiência Pública apenas o PL 104/2012, sendo que o PL 114/2012, que 
constava na pauta, foi retirado pelo autor. Em segunda Audiência Pública foram 
discutidos os seguintes projetos: PLs 494/05, 89/11, 249/11, 453,11, 518/11, 520/11, 
600/11, 8/12, 78/12, 161/12 e 164/12 Em seguida o Presidente abriu a palavra aos 
presentes. Sendo a realização de duas Audiências Públicas obrigatórias segundo o 
artigo 41 da Lei Orgânica do Município. Não havendo mais nada a ser discutido, o 
Presidente encerrou os trabalhos. A íntegra da transcrição desta Audiência Pública 
está disponível ao público em geral no Portal da Câmara Municipal de São Paulo 
(www.camara.sp.gov.br),  no link "Audiências Públicas Registro Escrito", e na 
intranet, junto ao processo digitalizado no endereço http://ecm/.  E, para constar, eu, 
Leonardo A. Pedrazzoli, R.F. n° 11.372, Secretário, lavrei a presente ata que, lida e 
achada conforme, segue assinada pelos membros da Comissão de Política Urbana 
presentes. 

(7Ã- 

Juscelino Gadelha 	 

Tião Farias — Pres. 

Leonardo do A arai Pedrazzoli 
Secretário 

Carlos Neder 
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CHICO MAC A 

SIL ANO 
Relator 

TONINH6 PAIVA 

 

Folha n° 	2-  do proc. 

n° 	- SW rtie 20 

Leonardo AmWeedrazzoll 
RF 11.372- SOP-12 

16- PAR 
16- 01779/2012 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 520/11. 

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, obriga as 
repartições públicas, hospitais, pronto-socorros e clinicas médicas, centros médicos e de 
diagnósticos, instalados no Município de São Paulo a colocar "banners" ou cartazes 
divulgando a população o número de telefone, "email", "site" e endereço de centros de 
remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e 
tratamento, e dá outras providências. 

Conforme justificativa da autora, a iniciativa tem como objetivo facilitar o contato com 
os centros de remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, manifestou-se 
pela Constitucionalidade e Legalidade da propositura. 

Embora grande parte da população demonstre o desejo em colaborar com iniciativas 
que visam aumentar o número de doadores de órgãos, há um grande desconhecimento a 
respeito de como isso pode ser efetuado na prática. Nesse sentido, ""iieriãdida proposta pode 
sem dúvida colaborar para que muitas pessoas sejam beneficiadas por meio da realização 
de transplantes. 

Considerando os elevados propósitos contidos na presente iniciativa, a Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, manifesta-se Favoravelmente a sua 
aprovação. 

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em 21 / u) 

TIÀ0 FARIAS 
Presidente 

JUSCELINO GADELHA 

PAULO FRANGE 

17- RELCOM 
17- 01801/2012 
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Vereador Milton Leite 

Líder do DEMOCRATAS 
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DEF RIDO 
05 	2013 

 

  

  

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

  

  

!flete Lopes Silvérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

 

PRESIDENTE 

   

REQUERIMENTO 
13- RDS 
13- 00033/2013 

Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação da(s) proposição(ões) elencada(s) a seguir: PL 531/2010, PL 

u1/2011,PL 02/2011, PL 03/2011, L 04/2011, PL 05/2011 , PL 06/2011, PL 07/2011, PL 

187/2011, PL 207/2011, PL 362%2011, PL 40812011, PL 520/2011, PL 542/2011, PL 

609/2011, PL 27/2012, PDL 88/2012_PL 147/2012, PL 173/2012, PL 381/2012, PL 

407/2012, PL 495/2012. 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
r. 

do processo n° 	 de 20 	 

À SGP.33 

Sra. Supervisora,  

Papel para informação, rubricado como folha n°  `-•  
Ç 

I 	(a) 	 S.  

Eliete Lopes Silvário 
RF 11.393 - SGP-33 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0033/2013. 

26/02/2013 

SOLANGE RAINONEDOS  SANTOS 
Supervisora da Equipe e Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0033/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

ADRI 
Supervis 

ANÇA SILVA 
ipe de Arquivo Geral 

S P.33 

RECEBIDO - !` 71 ( 

	

27 FE 	13 

	

1  PROTOCOLO 	SLATIVO 

CARI 
TO DA SILVA 

Secretário de A' 'o_Legivs 

Seit2 
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1 ., 	 .L 

Elaine 	Gavioli 

CAMARA MUNICIPAL DE 

c AO PAULO 

Sala Comissão de Administração Pública, /C)  

GILS( N B R TO 
Prt 

ATILIO 
Relat.  

táN 
#4pr 

CO 	- AMILO 

SCO 

16- PAR 
16- 00120/2013 

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 0520/2011 

O projeto de lei da nobre vereadora Sandra Tadeu "obriga as repartições públicas, 

hospitais, prontos-socorros e clin;cas médieas, centros médicos e de diagnósticos, 

instalados no Município de São Paulo a colocar "Panners" ou cartazes divulgando à 

população o número de telefone, "email", "site" e endereço de centros de remoção de 

órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e tratamento" 

determinando as dimensões mínimas dos "banners" e dos cartazes, além de estipular 

multa se houver descumprimento desta lei. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer pela 

constitucionalidade e legalidade. A mais ;ãc k Pc titica Urbana, Metropolitana e Meio 

Ambiente, após audiência pública, manifestou-se favoravelmente a esta iniciativa. 

Justifica a autora que a propositura visa dar maior publicidade e informação para que os 

interessados em fazer doação possam contatá-1a; mais facilmente. 

A Comissão de Administração Pública manifesta-se favoravelmente a este projeto de 

lei. 

17- RELCOM 
17- 00122/2013 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  M
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

Roberto Tripoli 
Presidente 

17- RELCOM 
17- 00356/2013 

Juliana Cardoso 

0.11r, 	
Y 	- • 

• 

16- PAR 	 MUNICIPAL DE 
16- 00352/2013 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N°52012011. 

O Projeto de Lei, de autoria da nobre Vereadora Sandra Tadeu, obriga as repartições públicas, hospitais, 
pronto-socorros e clínicas médicas, centros médicos e de diagnósticos, instalados no Município de São 
Paulo a colocar "banners" ou cartazes divulgando à população o número de telefone, "e-mail", "site" e 
endereços de centros de remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e 
tratamento, e dá outras providências. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade. 

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifestou-se favoravelmente ao projeto. 

A Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente a propositura. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em sua avaliação, avalia que o projeto em tela 
deve prosperar eis que é meritório e atinge o interesse público na medida em que contribui de maneira 
significativa com a possibilidade de doação de órgãos e tecidos humanos, divulgando os serviços 
responsáveis, o que, por sua vez, promove para a sensibilização em relação a este ato humanitário que 
pode, pelo menos, melhorar em muito a qualidade de vida de outras pessoas adoentadas que encontram-se 
aguardando tratamento via transplante de órgãos ou tecidos humanos. 

Desta forma, favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Quanto ao aspecto financeiro nada temos a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos 
da lei orçamentária, bem como está continente aos referendos legais de conduta fiscal. 

Favorável, portanto, é o nosso parecer. 

Sala das Comissões reunidas,  
COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER (7‘4 

ad.-.‘• PAULO 

Ari riedenbac 

Edemilson Chaves 

Gilberto Natalini 

Marta Costa 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 520/2011, da Vereadora SANDRA TADEU (DEFkl6dORS). Obriga as 

repartições públicas, hospitais, pronto-socorros e clínicas médicas, centros médicos e de 

diagnósticos, instalados no Município de São Paulo a colocar "banners" ou cartazes divulgando 

à população o número de telefone, "email", "site" e endereço de centros de remoção de órgãos, 

tecidos e partes do corpo humano para fins de transplantes e tratamento, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA 

MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA. 

O SR. PRESIDENTE (José Américo - PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 520/2011. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. 
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